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Resumo 

O presente trabalho de pesquisa tem como escopo discutir algumas questões referentes 

aos organismos geneticamente modificados. Neste sentido, considerando que as estatísticas 

demonstram a aprovação comercial da totalidade de solicitações feitas junto à Comissão 

Técnica Nacional de Biossegurança, dos eventos envolvendo organismos geneticamente 

modificados nas lavouras brasileiras, se faz pertinente a análise dos procedimentos 

normativos que estabelecem estas aprovações.  Assim, destaca-se o aspecto normativo pelo 

qual ocorre o processo administrativo junto à Comissão na tomada de decisão. Nesta linha, 

oportuno frisar o Princípio da Precaução, princípio basilar do Direito Ambiental que vem 

sendo ferido no decorrer das etapas do caminho até a liberação dos organismos geneticamente 

modificados, como por exemplo, no que tange ao Estudo de Impacto Ambiental (EIA), o qual 

é imprescindível no trâmite e tem sido relegado por este órgão. Ademais, por oportuno, 

funda-se a questão com base na Teoria do Risco. Nesta enseada, cabe destacar também que o 

Princípio da Informação tem sido desrespeitado, pois, hoje, há um possível fim da Lei da 

Rotulagem, necessitando apenas passar pelo crivo do Senado Federal. É neste contexto, da 

introdução dos organismos geneticamente modificados no Brasil, sua recente regulamentação 

e, posteriormente as frequentes aprovações é que este trabalho se insere no sentido de 

demonstrar o processo da tomada de decisão nas aprovações comerciais dos organismos 

geneticamente modificados. 

Palavras-chave: Organismos geneticamente modificados. CTNBIo. Regulamentação. 
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Introdução 

Os organismos geneticamente modificados podem ser definidos como toda entidade 

biológica cujo material genético ácido desoxirribonucleico (DNA), ácido ribonucleico (RNA) 

foi alterado por meio de qualquer técnica de engenharia genética, de forma que na natureza 

esses cruzamentos não ocorreriam. Esta tecnologia permite que genes individuais 

selecionados sejam transferidos de um organismo para outro, inclusive entre espécies não 

relacionadas. Essa técnica tem sido utilizada para a obtenção de plantas geneticamente 

modificadas, bem como para o cultivo de matérias-primas e alimentos. 

Desta forma, percebe-se que o constante desenvolvimento científico- tecnológico, nos 

dias de hoje, traz o importante questionamento a respeito da relação do homem com o meio 

ambiente. Relativamente ao meio ambiente genético, as inovações propiciaram o 

desenvolvimento de áreas como a engenharia genética e a biotecnologia, e é nesse sentido que 

se questiona a utilização dessas tecnologias sem a devida cautela por parte dos órgãos 

responsáveis. 

Indubitavelmente, se pode afirmar que a biossegurança está atrelada ao problema 

contemporâneo da gestão de riscos, bem como a biotecnologia, é na sua essência 

interdisciplinar. A normatização da biossegurança visa adequar-se à constante produção de 

novos riscos e incluir os vários objetos das ciências que envolvem a biotecnologia, com o 

intuito de propiciar sua gestão apropriada. Nessa perspectiva, o Direito Ambiental é desafiado 

a apresentar respostas satisfatórias à efetivação da proteção ambiental e a um adequado 

gerenciamento dos riscos sociais e ecológicos.  

Nesta linha, o presente trabalho tem como objetivo analisar as questões normativas 

que envolvem o processo de aprovações comerciais dos organismos geneticamente 

modificados, no Brasil, pela Comissão Técnica Nacional de Biossegurança. A metodologia 

usada baseou-se na pesquisa bibliográfica e análise documental de livros e artigos, bem como 

de informações contidas no site da Comissão técnica Nacional de Biossegurança. Desde a 

introdução das sementes de soja transgênicas no Brasil é que se percebeu o crescente uso da 

biotecnologia nas atividades agrícolas, com especial destaque aos eventos engenhados. Em 

razão da utilização destas técnicas, percebe-se que estatisticamente todos os eventos contendo 

organismos geneticamente modificados solicitados à Comissão foram aprovados. É, nesse 

momento que se vislumbra a presente pesquisa, tendo em vista as questões que imanentes à 
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essas provações, como a segurança alimentar, os impactos ambientais, a poluição gênica, 

dentre outros. 

Neste trabalho, não se pretende criticar, nem tampouco questionar a composição e as 

decisões de cunho técnico da Comissão Técnica Nacional de Biossegurança e suas comissões 

internas, pois, para isso, seriam necessários formação e conhecimento técnico de seus 

especialistas, o que não é caso. Para além das questões estruturais da normatização 

envolvendo os eventos geneticamente modificados, importa frisar que os aspectos técnicos 

quanto aos processos de transgenia e de recombinação gênica, ainda que pertinentes ao 

assunto em tela, não serão especificados nem tampouco abarcados de maneira específica e 

conceitual. Assim, essas especificidades ficam a cargo dos especialistas nas áreas da biologia, 

da engenharia genética e da biotecnologia, pois aqui, o foco central é tratar da parte legal do 

processo de aprovação comercial e não fazer um estudo da parte que ora não se tem 

propriedade para tratar.  

O trabalho é composto por três capítulos, sendo que no primeiro capítulo será 

demonstrado o tratamento jurídico dado à questão dos organismos geneticamente 

modificados. Na década de 1990 é que, de forma ilegal, chegam ao Brasil através do 

contrabando, os organismos geneticamente modificados. Desta forma, na tentativa de colocar 

essas lavouras na legalidade, é que formam editadas as leis de Biossegurança. O Princípio da 

Precaução enquanto princípio basilar do direito ambiental e norteador na proteção do meio 

ambiente merece atenção especial tendo em vista a sua importância no processo das 

aprovações.O conceito de precaução deve ser observado em situações de incerteza científica, 

como é o caso da gestão dos riscos na aprovação, produção, comercialização e consumo dos 

organismos geneticamente modificados. Ainda, neste capítulo, será tratada a questão da 

obrigatoriedade do Estudo Prévio de Impacto Ambiental (EIA) que é condição imprescindível 

para a obtenção do licenciamento ambiental. 

No segundo capítulo será abordada a Teoria do Risco, tendo como referencial teórico 

de Ulrich Beck. A Teoria do risco trata da universalização dos riscos na sociedade 

globalizada, onde demonstram que o uso desmedido da tecnologia pelo homem tem sido 

responsável trazido diversos problemas enfrentados pelo homem moderno, o que se pode 

dizer uma cobrança da natureza. 

 Nesta teoria, percebe-se claramente a crítica feita pelo autor no que se refere que 

todas as agressões sofridas pelo meio ambiente se converterão em prejuízos destinados a 
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todas, sem distinção. Desta forma, percebe-se a intrínseca relação com a evolução técnico-

científica que culminou com o surgimento dos organismos modificados.  Na interpretação 

desta teoria percebe-se um meio ambiente em crise, com uma série de problemas causados 

pelas novas tecnologias descobertas pelo homem. Baseando-se na visão de Beck, são notórias 

a adversidades na relação do homem com a natureza. 

A quase totalidade das aprovações dos eventos envolvendo organismos modificados 

no Brasil suscita questionamentos a respeito da segurança não só do cultivo, mas também da 

sua ingestão. O que se procura demonstrar é o quanto as atitudes antrópicas por anseios de 

desenvolvimento/ evolução podem ser contraditórias, pois tem trazido prejuízos a ele próprio. 

Seguindo, destaca-se, a importância também do Princípio do Direito à Informação. Este 

princípio tem sido amplamente desrespeitado, pois até hoje a maioria das empresas não 

obedece a Lei da Rotulagem, a qual está atualmente na iminência de um possível fim, 

necessitando apenas passar pelo crivo do Senado Federal. 

E, por derradeiro, será apresentada a experiência da Comissão Técnica Nacional de 

Biossegurança, na regulação dos organismos geneticamente modificados. Através 

interpretação jurídico-dogmática dos principais dispositivos da Lei 11.105/05, analisa-se com 

detalhes os aspectos referentes à sua composição, competências, estrutura organizativa e 

procedimental. Além disso, procura-se demonstrar através da estrutura e funcionamento da 

Comissão, como se processam as solicitações de aprovação comercial dos organismos 

modificados, quais os critérios normativos permeiam a tomada de decisão e que culminam 

com as aprovações. Sob a perspectiva normativa e dos princípios de Direito Ambiental é que 

será analisada a questão da aprovação comercial dos organismos geneticamente modificados. 
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CAPÍTULO I 

O tratamento jurídico dado aos organismos 

geneticamente modificados no Brasil  

 

Neste capítulo serão tratadas as questões específicas a respeito dos organismos 

geneticamente modificados. Suas especificidades para fim de compreensão do presente 

trabalho, aqui não se pretende de forma alguma explorar os aspectos intrínsecos referentes à 

biologia, a engenharia genética bem como as técnicas usadas na biotecnologia. O que se 

pretende neste momento é apresentar primeiramente as características que interessam dentro 

do seu aspecto legal e sua consequente relação com o direito ambiental.  

Após, será tratada a questão da importância do Princípio da Precaução, sendo ele que 

disciplina as questões referentes à matéria ambiental, também presentes na Constituição 

Federal. A partir deste princípio é que se pretende esclarecer a respeito do Estudo de Impacto 

Ambiental no processo de licenciamento ambiental e também como requisito para as 

aprovações comerciais dos eventos envolvendo organismos geneticamente modificados.  

Evidentemente, será abordada também a presença da Comissão Técnica nacional de 

Biossegurança, órgão este responsável pela matéria no Brasil, disciplinada pela lei 

11.105/2005. A Comissão como órgão responsável pelas atividades envolvendo os 

organismos engenhados é parte importante deste processo tendo em vista que a ela compete 

decidir e emitir pareceres a respeito determinada solicitação.  

Por fim, será tratada a obrigatoriedade do Estudo de Impacto Ambiental. 

Primeiramente serão feitas algumas observações a respeito do que são esses Estudos e qual a 

sua importância no processo para a aprovação dos organismos modificados.Exigência esta 

feita expressamente por lei e sua reafirmação através da resolução nº 01/86 do Conselho 

Nacional do Meio Ambiente. Esta resolução reitera a obrigatoriedade desses estudos no 

processo de licenciamento ambiental. 

1.1. Organismos geneticamente modificados: Aspectos gerais  

A transformação genética de plantas consiste na inserção no seu genoma de uma ou 

mais sequencias, geralmente isoladas de mais de uma espécie, especialmente arranjadas, de 

forma a garantir a expressão gênica de um ou mais genes de interesse. Nesse contexto, o 

prefixo “trans” era plenamente justificado, pois exprimia a ideia de “além de”, neste caso 
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significando, o rompimento da barreira da espécie. Com o estabelecimento de normas gerais 

de biossegurança é que se começou a utilizar a expressão organismo geneticamente 

modificado
1
. 

No Brasil, do ponto de vista legal, organismo geneticamente modificado, é o 

organismo cujo material genético ADN/ARN, tenha sido modificado por qualquer técnica de 

engenharia genética.  A Lei 8.974/95 definiu ainda a engenharia genética como atividade de 

manipulação de moléculas de ADN/ARN recombinantes. Desta maneira, segundo a legislação 

brasileira, qualquer planta que tenha sequências de DNA ou RNA engenhadas, deverá ser 

considerada um organismo geneticamente modificado, e está, no entanto, submetida, aos 

efeitos da referida lei, até porque ela regulamenta os produtos obtidos pelo processo de DNA 

recombinante. Desta forma, neste trabalho, o organismo geneticamente modificado, será 

utilizado como sinônimo de transgênico ainda que não exista concordância a respeito destes 

sinônimos. 

Frequentemente, observa-se uma série de artigos de vulgarização e até mesmo 

matérias na mídia, onde é dito que o “homem vem produzindo transgênicos há milênios com a 

seleção artificial de plantas”. Nesse sentido verifica-se com clareza, com base na definição de 

organismo geneticamente modificado que, os agricultores que domesticaram as plantas 

cultivadas não conseguiram alterar um genótipo in vivo, o que era selecionado, eram as novas 

combinações, oriundas da recombinação genética da geração anterior. 

Nesta linha importante destacar a obra A origem das Espécies, de Charles Darwin, na 

qual ensina que o processo evolutivo é composto por forças que criam a variabilidade 

genética e outras que afetam o destino desta variação. Além disso, o efeito conjunto das 

mutações, aqui incluídas todas as modificações de DNA em condições naturais, e das 

recombinações entre mutantes, promove o surgimento de uma ampla gama de combinações 

alélicas
2
, cujo destino é então dependente das diversas forças evolutivas como migração, 

seleção e deriva. Os primeiros agricultores selecionavam essas novas associações alélicas que 

melhor se adaptavam a sua maneira de cultivar em cada situação. Desta forma, não cabe aqui 

falar de transgenia, mas sim de processo evolutivo. 

                                                 
1
 NODARI, Rubens Onofre, GUERRA, Miguel Pedro. Avaliação dos riscos ambientais de plantas 

transgênicas. Disponível em: <http://seer.sct.embrapa.br/index.php/cct/article/view/8833>. Acesso em 03 

ago 2015. 
2
 Genes alelos: Sãogenes que estão lado a lado, aqueles que estão na mesma posição, em cromossomos 

diferentes do par homólogo, que ocupam o mesmo locus no cromossoma homólogo.  

http://seer.sct.embrapa.br/index.php/cct/article/view/8833
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Importante também destacar as questões referentes ao melhoramento genético e a 

transgenia. Na agricultura, os princípios da diversidade genética na obtenção de novos 

cruzamentos e da segregação quando selecionam plantas ou animais considerados superiores. 

O melhoramento genético, chamado agora de tradicional após a descoberta dos transgênicos, 

pode ser considerado como uma forma de biotecnologia, empregada a milhares de anos para 

inúmeros propósitos, incluindo a inserção de novas variedades de plantas no meio ambiente. 

De fato, o melhoramento envolve a manipulação genética, mas não envolve técnicas de 

engenharia genética, conforme ficaram conhecidas na década de 70. 

Na transgenia as sequencias dos genes podem ser removidas de um organismo, 

modificadas ou não, ligadas a outras sequencias, incluindo as regulatórias, e inseridas em 

outros organismos. Assim, de todo esse mecanismo, uma característica marcante do processo 

de transgenia é o rompimento da barreira sexual, o que possibilita na transformação genética, 

através da introdução de gene em plantas. A partir disso, verifica-se que, em tese, qualquer 

gene natural ou sintético pode ser introduzido numa espécie vegetal. 

Sob a perspectiva da ciência, constata-se que o uso de genes através da transgenia, 

apresenta duas limitações que restringem seu uso: a criatividade e o julgamento inadequado 

dado em termos de valoração do gene, desde que haja disponibilidade de tecnologias de 

isolamento e transformação de uma dada espécie. Esta última limitação refere-se a situações 

em que o pesquisador não consegue perceber ou não tem informações sobre a utilidade de um 

gene num programa de melhoramento de uma espécie. 

A amplitude das consequências que os organismos geneticamente modificados podem 

trazer, principalmente quanto ao seu cultivo e consumo em grande escala, também age como 

um limitador da utilização dessas tecnologias. Nessa esteira, impossível não observar que, a 

transgenia introduz novos genes exóticos e cria recombinações que não ocorreriam na 

natureza, cujas localizações no genoma do organismo são imprevisíveis, ou seja, a tecnologia 

ainda não permite o controle do local da inserção, se dando praticamente por tentativa e erro.  

Isto pode resultar efeitos imprevisíveis no metabolismo, fisiologia e bioquímica do organismo 

receptor, gerando aberrações. 

Logo, após alguns esclarecimentos de ordem técnica, para melhor exposição do 

assunto, passa-se a tratar da questão legal envolvendo os organismos geneticamente 

modificados.  A legislação pertinente a questão da Biossegurança no Brasil surge como 

solução para a chegada das sementes engenhadas no território brasileiro. Desta forma, 
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balizada pelo Princípio da Precaução, que rege o capítulo dedicado ao Meio Ambiente na 

Constituição Federal é que surgem as primeiras legislações referentes à Biossegurança. 

1.2 A importância do Princípio da Precaução  

A análise descritiva dos instrumentos do ordenamento jurídico brasileiro que tratam da 

biossegurança e dos acordos internacionais que o Brasil ratifica, serve para contextualizar o 

tópico em questão. Desta forma, essa análise visa verificar a presença do princípio da 

precaução nos textos legais e verificar como ocorre, em tese, o processo de aprovação dos 

organismos geneticamente modificados no Brasil. A Constituição Federal determina, no seu 

art. 225, a respeito da proteção ao patrimônio genético, versam os seguintes dispositivos: 

Art.225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de 

uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder 

público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e 

futuras gerações.  

§1ºPara assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao poder público:[...] II- 

preservar a diversidade e a integridade do patrimônio genético do País e fiscalizar as 

entidades dedicadas à pesquisa e manipulação de material genético; [...]  

IV-exigir, na forma da lei, para instalação de obra ou atividade potencialmente 

causadora de significativa degradação do meio ambiente, estudo prévio de impacto 

ambiental, a que se dará publicidade; V-controlar a produção, a comercialização e o 

emprego de técnicas, métodos e substâncias que comportem risco para a vida, a 

qualidade de vida e o meio ambiente. 

A ascensão do meio ambiente à categoria de bens tutelados pelo ordenamento jurídico 

brasileiro foi uma das grandes inovações trazidas pela Constituição Federal de 1988. 

Ademais, estruturou a matéria ambiental no sentido de assegurar aos cidadãos o direito a um 

ambiente ecologicamente equilibrado, como um direito fundamental, bem como inseriu a 

proteção ao meio ambiente como princípio da ordem social e econômica. 

O tratamento dado constitucionalmente à matéria ambiental trouxe uma série de 

mecanismos para sua proteção e controle, ficando conhecida também como “Constituição 

Verde”, em razão da importância com a qual fora tratado o tema. A questão ambiental é 

trazida em diversos pontos ao longo do texto constitucional além de possuir capítulo próprio 

onde encontra- se elencado os princípios norteadores do Direito Ambiental Brasileiro.  

O referido dispositivo, na íntegra, compreende, segundo a lúcida observação de José 

Afonso da Silva, três conjuntos de normas. O primeiro aparece no caput, onde se inscreve a 

norma matriz, reveladora do direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado; o segundo 

encontra-se no §1º. , com seus incisos, que versa sobre os instrumentos de garantia efetividade 

do direito enunciado no caput no artigo; o terceiro, compreende um conjunto de 

determinações particulares, em relação a objetos e setores, referidos nos §§ 2º a 6º, que por 
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tratarem de áreas e situações de elevado conteúdo ecológico, mereceram desde logo proteção 

constitucional
3
. 

Constata-se a partir da leitura do aludido artigo, três conjuntos de normas: a norma, 

matriz, presente no caput, a qual dispõe que todos têm direito a um ambiente ecologicamente 

equilibrado- da qual se pode depreender que o direito ao meio ambiente é um direito 

fundamental; direito de todo e qualquer cidadão a dispor do meio ambiente sadio.  

Em seguida, observando-se o primeiro parágrafo e incisos, fica claro que o mesmo 

trata dos instrumentos de garantia da efetividade do direito enunciado no caput do artigo; e, 

por fim, nos demais parágrafos, verifica-se um conjunto de determinações específicas a 

setores a atividades relacionadas ao meio ambiente, merecendo de pronto a atenção do 

legislador. 

Claramente, observa-se a criação de um direito constitucional fundamental, no que se 

refere a um ambiente ecologicamente equilibrado. Evidentemente, sendo um direito 

fundamental, o meio ambiente equilibrado torna-se indisponível.  

A consolidação da democracia no país encontrou na Constituição brasileira de 1988 

um instrumento eficaz para afirmar os direitos fundamentais de cidadania, mas 

especialmente para assegurar-lhes realização concreta e transformadora
4
. 

A indisponibilidade destacada no texto constitucional é percebida no momento em que 

ela faz menção à preservação do meio ambiente não só das presentes, mas das futuras 

gerações. Desta forma, fica clara a intenção do legislador em estabelecer este dever das 

gerações atuais e também futuras na preservação do patrimônio natural.   

É discutida a natureza destes direitos. Critica-se a précompreensão que lhes está 

subjacente, pois ela sugere a perda de relevância e até a substituição dos direitos das 

primeiras gerações. A idéia de generatividade geracional também não é totalmente 

correcta: os direitos são de todas as gerações. Em terceiro lugar, não se trata apenas 

de direitos com um suporte colectivo – o direito dos povos, o direito da humanidade. 

Neste sentido se fala de solidarityrights, de direitos de solidariedade, sendo certo 

que a solidariedade já era uma dimensão ineliminável dos direitos econômicos, 

sociais e culturais. Precisamente por isso, preferem hoje os autores falar de três 

dimensões de direitos do homem (E. Riedel) e não de “três gerações”
5
. 

Acresça-se a isto, o fato de que o meio ambiente é considerado “bem de uso comum 

do povo”, sendo considerado, assim, patrimônio público a ser necessariamente assegurado e 

                                                 
3
 MILARÉ, Édis. Direito do ambiente- a gestão ambiental em foco. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2011, 

pág. 189. 
4
LOBATO, Anderson Cavalcante. As garantias constitucionais do processo: a efetividade dos direitos de 

cidadania. In: LOBATO, Anderson Cavalcante, MAGALHÃES, José Luiz, LONDERO, Josirene (Org.). 

Direito e sociedade na América Latina do século XXI. Pelotas: Editora Universitária UFPel. 2009. p. 25 
5
CANOTILHO, J. J. Gomes. Direito Constitucional e teoria da Constituição. 3ª ed. Coimbra: Ed. Almedina. 

1999. p. 362 



15 

 

 

 

protegido, em razão de seu uso coletivo. Ademais, a qualidade de vida inexiste sem a 

presença de um meio ambiente ecologicamente equilibrado: 

Outrossim, o referido caput estabelece ser o meio ambiente ecologicamente 

equilibrado essencial para a sadia qualidade de vida. Esta relação do ambiente como 

meio para alcançar uma sadia qualidade de vida origina-se da Declaração do meio 

ambiente, adotada pela Conferência das Nações Unidas em Estocolmo, de 1972, que 

estabelece como direito fundamental do ser humano o ambiente sadio. 
6
 

Desta maneira: 

Assim, partindo do reconhecimento constitucional da natureza pública, do meio 

ambiente, que o qualifica como um “bem de uso comum do povo”,devemos concluir 

desde logo, que o meio ambiente é de interesse público, o que nos permite deduzir 

três importantes consequências: 

(a) A supremacia do interesse público: vale dizer que sempre a questão 

ambiental estiver confrontada a interesses particulares, deve prevalecer o interesse 

público expresso no direito da coletividade ao meio ambiente equilibrado;  

(b) A indisponibilidade do bem público: não pode transgredir em matéria 

ambiental; trata-se de um bem que pertence a todos, indistintamente;  

(c) A participação popular na decisão sobre a coisa pública: particularmente em 

matéria ambiental, a participação da população na decisão política deve estar 

assegurada; somente através da cooperação entre o poder público e a iniciativa 

particular se poderá garantir, eficientemente, a preservação do meio ambiente
7
. 

Nessa enseada, cabe ao Poder Público o dever de zelar pela defesa e preservação do 

meio ambiente, de forma que lhe é determinado pela Constituição Federal, conforme 

dispostos no artigo supracitado. Cabe ainda destacar o papel do cidadão o qual além do direito 

de dispor sobre o meio ambiente, tem também o dever de zelar/preservar o bem comum.   

O texto constitucional brasileiro é considerado o mais avançado do mundo, 

principalmente no que se refere à questão ambiental, abarcando uma série de temas que de 

certa forma influenciam em outros campos, como no capítulo da ordem social e econômica. 

Evidentemente, além do meio ambiente tratado de forma específica em capítulo próprio, é 

importante também destacar as leis infraconstitucionais pertinentes à matéria ambiental, 

dentre outras não menos importantes do que as leis a seguir citadas, destaca-se a Lei 7.735/89 

que instituiu o IBAMA; a Lei 7.802/89 Lei dos Agrotóxicos, a Lei 8.746/93 que cria o 

Ministério do Meio Ambiente; a lei 9.795/99 que institui a Política Nacional de Educação 

Ambiental; a Lei 9985/00 que instituiu o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da 

Natureza e, por fim a Lei 11.105/05 a Lei de Biossegurança. 

                                                 
6
BELTRÃO, Direito Ambiental. Antônio F.G. São Paulo: Método, 2009, p.68) 

7
 LOBATO, A.O.C. Uma gestão ambiental participativa: A difícil simbiose entre o público e o privado. 

2000, p.319. 
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Ainda que o Brasil, caminhe a passos largos na proteção e manutenção de meio 

ambiente equilibrado, garantido constitucionalmente à todos os cidadãos, é importante 

atentar-se as palavras de  Édis Milaré em sua obra Direito do Meio Ambiente: 

Não basta, entretanto, apenas legislar. É fundamental que todas as pessoas e 

autoridades responsáveis, se lancem ao trabalho de tirar essas regras do limbo da 

teoria para a existência da vida real; na verdade, o maior dos problemas ambientais 

brasileiros, é o desrespeito generalizado, impunido ou impunível, à legislação 

vigente. É preciso, numa palavra, ultrapassar a ineficaz retórica ecológica- tão 

inócua quanto aborrecida- e chegar às ações concretas em favor do ambiente e da 

vida. Do contrário, em breve, nova modalidade de poluição- a “poluição 

regulamentar”- ocupará o centro de nossas preocupações
8
.  

Nesse sentido fica clara a posição do autor, de que são ineficazes as leis, se não houver 

engajamento do poder público e da sociedade para que estas mesmas leis sejam aplicadas em 

sua plenitude; mais do que apenas aplicar a legislação é necessário ainda, que cada um faça a 

sua parte respeitando não só a legislação, mas em primeiro lugar o meio ambiente. De outro 

modo, a incerteza científica quanto ao risco ambiental não pode servir de pretexto para a não-

regulamentação; ao contrário, diante de nossa ignorância quanto às consequências ambientais 

de atividades inovadoras, melhor será agir com precaução, tomando-se medidas que possam 

esclarecer a população, tais como a exigência de estudos científicos independentes de modo a 

afastar as incertezas, adotando-se, de imediato, uma moratória, com o objetivo de evitar danos 

irreparáveis para as futuras gerações
9
. 

A questão ambiental trazida na “Constituição Verde” é norteada pelo princípio basilar 

do Direito Ambiental - o Princípio da Precaução. Desta forma, não se pode falar em temas 

ligados ao meio ambiente sem se reportar a este princípio tão importante. A invocação do 

princípio da precaução é uma decisão a ser tomada quando a informação científica é 

insuficiente, inconclusiva ou incerta e haja indicações de que os possíveis efeitos sobre o 

ambiente, a saúde das pessoas, dos animais ou a proteção vegetal possam ser potencialmente 

perigosos e incompatíveis o nível de proteção escolhido
10

.  

O Princípio da Precaução é a garantia contra os riscos potenciais que, de acordo com o 

estado atual do conhecimento, não podem ser ainda identificados. Este Princípio afirma que a 

                                                 
8
 MILARÉ, Edis. Direito do Meio Ambiente. A gestão ambiental em foco. São Paulo: Revista dos Tribunais, 

2007, p.148.  
9
LOBATO, A.O.C. Uma gestão ambiental participativa: A difícil simbiose entre o público e o privado. 

2000, p.320. 
10

 MILARÉ, Edis. Direito do Meio Ambiente. A gestão ambiental em foco. São Paulo: Revista dos Tribunais, 

2007, p.1071. 
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ausência da certeza científica formal, a existência de um risco de um dano sério ou 

irreversível requer a implementação de medidas que possam prever este dano
11

.  

O princípio da precaução tem sua aplicação com base em dois pressupostos: a 

possibilidade de que condutas humanas causem danos coletivos vinculados a situações 

catastróficas que podem afetar o conjunto de seres vivos; e a falta de evidência científica a 

respeito da existência do dano temido. Lida- se com um risco não mensurável, potencial, não 

avaliável. Sua aplicação demanda um exercício ativo da dúvida, vez que sua lógica visa 

ampliar a incerteza, sendo que esta não exonera de responsabilidade; pelo contrário, ela 

reforça a criação de um dever de prudência
12

. 

Este importante princípio relaciona-se com a associação respeitosa e funcional do 

homem com o meio ambiente, além disso, trata das ações antecipatórias visando a proteção a 

saúde das pessoas e dos ecossistemas. Desta forma, o princípio da precaução é um dos 

princípios basilares das atividades humanas e que possui um enfoque interdisciplinar, pois se 

relaciona com outros conceitos como justiça, equidade, respeito, senso comum e prevenção. 

O princípio da prevenção, por seu turno, aproxima-se da ideia da precaução, mas 

caracteriza-se pelo dever de prevenir o risco, quando, pela experiência, seja possível 

estabelecer uma relação de causalidade
13

. 

A ideia de precaver-se apresenta estreita relação com dois aspectos da 

contemporaneidade. De um lado, diz respeito às mudanças que a sociedade passou a observar 

a partir do momento em que mergulhou na chamada segunda modernidade (Beck). De outro, 

responde à percepção de que a ciência e a tecnologia não afastam – e por vezes potencializam 

– as incertezas
14

. 

É bem verdade que, tal princípio enfrenta a incerteza dos saberes científicos em si 

                                                 
11

 Na Conferência RIO 92 foi proposto formalmente o Princípio da Precaução. A sua definição, foi assim 

definidaem 14 de junho de 1992.  Disponível em: <http://www.ufrgs.br/bioetica/precau.htm>. 
12

HAMMERSCHMIDT, Denise. O Risco na Sociedade Contemporânea e o Princípio da Precaução no 

Direito Ambiental.2003 
13

Segundo Anderson Orestes Cavalcante LOBATO e Gilson César Borges de ALMEIDA "(...) os princípios da 

prevenção e da precaução impõem ao poder público a necessidade de intervenção na atividade privada, tendo 

como objetivo a prevalência do interesse público. Reconhece-se, desse modo, a dimensão pública da proteção ao 

meio ambiente que se encontra diretamente associada ao controle público da atividade econômica 

potencialmente poluidora e à capacidade de promoção de políticas públicas capazes de alterar comportamentos e 

atitudes na relação homem/natureza". op.cit, p. 628. 
14

 SETZER, Joana. Panorama do princípio da precaução: o direito do ambiente face aos novos riscos e 

incertezas / Dissertação (Mestrado – Programa de Pós-graduação em Ciência Ambiental)– Programa de Ciência 

Ambiental da Universidade de São Paulo– 2007, São Paulo, pág.69. 
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mesmos. Sua aplicação observa argumentos de ordem hipotética, situado no campo das 

possibilidades, e não necessariamente de posicionamentos científicos, claros e conclusivos. 

Procura por procedimentos capazes de embasar uma decisão racional na fase de incertezas e 

controvérsias, de forma a diminuir os custos da experimentação. É recorrente sua invocação, 

por exemplo, quando se discutem questões como o aquecimento global, a engenharia genética 

e os organismos geneticamente modificados, a clonagem, a exposição a campos 

eletromagnéticos gerados por estações de radiobase
15

.  

A importância do princípio da precaução é inquestionável, muito embora ainda 

existam outros também de grande importância. Este princípio é a base que sustenta o 

Protocolo de Montreal sobre Biossegurança, que torna obrigatória a análise de risco de 

qualquer organismo engenhado. Além disso, é ele que obriga o empreendedor a realizar o 

Estudo Prévio de Impacto Ambiental – EIA/RIMA previsto no art. 225, IV, da Constituição 

Federal, e também serviu como argumento definitivo para a sentença judicial que determinou 

a rotulagem de produtos transgênicos, proibindo o plantio, em escala comercial, da soja 

Roundup Ready.  

O princípio da precaução é fruto da necessidade de se lidar com as consequências dos 

danos ambientais causados pelos mais diversos fatores, como por exemplo, a contaminação 

dos recursos naturais, poluição do ar, desmatamento dentre outros. Evidentemente, havia e 

(há) a urgência de se prevenirem os riscos ambientais crescentes resultantes de uma sociedade 

capitalista de consumo consolidada.  

Nos seus dizeres, Beck afirma: 

“a velha sociedade industrial, baseada na distribuição de bens, foi sendo substituída 

por uma nova sociedade de risco, estruturada na distribuição de males” 
16

. 

De fato, na sociedade de risco a distribuição dos danos ambientais causados se 

sobressai indistintamente, sem discriminação geográfica ou social, e também não está 

delimitada no tempo. Segundo Beck: 

“a transição de uma era industrial para uma época de riscos ocorre de forma 

invisível e inconsciente no curso do processo de modernização. Nesse sentido, a 

                                                 
15

 MILARÉ, Edis. Direito do Meio Ambiente. A gestão ambiental em foco. São Paulo: Revista dos Tribunais, 

2007, p.1071 apudEdisMilaré e Joana Setzer. Aplicação do princípio da precaução em áreas de incerteza 

científica: exposição a campos magnéticos gerados por estações de radiobase. Revista de Direito Ambiental. 

São Paulo: RT, n41, p. 7-52, 2006. 
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BECK, Ulrick. Risk society and the provident state. In: LASH, Scott; SZERSYNSKY, Branislaw; WYNNE, 

Brian (Eds.). Risk, environment and modernity: towards a new ecology. London: Sage Publications, 1996. 
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sociedade de risco não pode ser vista como uma opção que poderia ser escolhida ou 

rejeitada no curso do debate político. Os riscos que acompanham as novas 

tecnologias decorrem automaticamente da modernização, em um processo autônomo 

que é surdo e mudo quanto às suas consequências e perigos” 
17

. 

A essencialidade na prevenção de riscos ambientais elevou o princípio da precaução à 

categoria de regra do direito internacional, ao ser incluído na Declaração do Rio como 

resultado da Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, 

também chamada de Rio 92, sendo considerado atualmente um princípio fundamental de 

direito ambiental internacional, assim redigido: Princípio nº 15: 

[...] com a finalidade de proteger o meio ambiente, os Estados devem aplicar 

amplamente o critério da precaução conforme às suas capacidades. Quando houver 

perigo de dano grave ou irreversível, a falta de uma certeza absoluta não deverá ser 

utilizada para postergar-se a adoção de medidas eficazes para prevenir a degradação 

ambiental. 

 A partir deste enunciado, depreende-se que os Estados devem aplicar o princípio da 

precaução, de acordo com suas respectivas capacidades, de modo a evitar sérios e 

irreversíveis danos ambientais, mesmo se não houver ainda uma definitiva evidência 

científica dos efeitos de certos produtos e substâncias ao meio ambiente, ou seja, com base na 

Declaração do Rio, os Estados devem tomar medidas urgentes e eficazes para antecipar, 

prevenir e combater, na origem, as causas da degradação ambiental.  

Desta forma, se não há prévia e clara base cientifica para definir os efeitos ou os níveis 

de contaminação de certo produto, é mais prudente ao Estado e aos cidadãos pressionarem o 

provável ou potencial causador do dano ambiental a provar, antes que os seus efeitos 

imprevisíveis possam ocorrer, que a atividade específica ou o uso de certos produtos ou 

substâncias não irão afetar o meio ambiente. De outra banda, o princípio da precaução sugere, 

então, que o ônus da prova seja sempre invertido, no caso em que a agência de proteção ao 

meio ambiente ou os cidadãos tenham que provar os efeitos nefastos de uma substância 

danosa à saúde humana ou ao ambiente, para que o produtor, empreendimento ou responsável 

técnico tenham que demonstrar a ausência de perigo ou dano decorrente do uso da referida 

substância.  

Algumas opiniões em favor do princípio da precaução, como a da professora inglesa 

Rosalind Malcom, chegam a sustentar que: 

[...] se uma denúncia for feita sobre os efeitos tóxicos de uma certa substância, 

mesmo que sem uma base científica atual consistente, devem ser tomadas as devidas 

cautelas pelo Estado para prevenir futuros danos ambientais, ainda que não esteja 

claramente estabelecido que o empreendimento ou a empresa denunciada sejam os 
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responsáveis pelo eventual dano ambiental causado pelo uso daquela substância.
18

 

A justificativa plausível para essa interpretação está no fato de que, se posteriormente 

restar comprovada a responsabilidade da empresa ou da pessoa denunciada pela degradação 

ambiental causada por certa substância, não haveria tempo para impedir ou prevenir os seus 

nefastos efeitos. Nesse sentido, não se peca pelo zelo, pois mais vale errar em prol da 

proteção ambiental doestar exposto a riscos ambientais por inercia dos órgãos responsáveis.  

Nas palavras do professor Paulo Affonso Machado: 

[...] princípio da precaução, para ser aplicado efetivamente, tem que suplantar a 

pressa, a precipitação, a rapidez insensata e a vontade de resultado imediato. Não é 

fácil o confronto com esses comportamentos, porque eles estão corroendo a 

sociedade contemporânea. Olhando-se o mundo das Bolsas, aquilata-se o quanto a 

cultura do risco contamina os setores financeiros e os governos, jogando na maior 

parte das vezes, com os bens alheios. O princípio da precaução não significa a 

prostração diante do medo, não elimina a audácia saudável, mas equivale à busca da 

segurança do meio ambiente, indispensável para a continuidade da vida 
19

. 

Diante do exposto é imprescindível ressaltar que se existem fundamentos de ordem 

científica para concluir-se que uma determinada atividade causa degradação ambiental ou é 

suscetível de causá-la, por força do princípio da precaução torna-se indispensável que sejam 

adotadas as medidas eficazes para impedir tal atividade, ainda que o seu caráter lesivo seja 

passível de contestação científica. 

1.3 A obrigatoriedade do Estudo de Impacto Ambiental para a liberação 

dos organismos geneticamente modificados (EIA/RIMA)  

As expressões Estudo de Impacto Ambiental (EIA) e Relatório de Impacto Ambiental 

(RIMA), tidas, vulgarmente, como sinônimas, representam na verdade, documentos distintos, 

quais faces diversas de uma mesma moeda
20

. 

A Política Nacional do Meio Ambiente, editada pela Lei n. 6.938/81, já colocava 

condições a realização de atividades que fossem potencialmente nocivas ao meio ambiente ao 

prévio licenciamento dos órgãos competentes, conforme dispõe: 
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Art. 10. A construção, instalação, ampliação e funcionamento de estabelecimentos e 

atividades utilizadoras de recursos ambientais, considerados efetiva ou 

potencialmente poluidores, bem como os capazes sob qualquer forma, de causar 

degradação ambiental, dependerão de prévio licenciamento por órgão estadual 

competente, integrante do Sisnama, e do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e 

dos Recursos Naturais – Ibama, em caráter supletivo, sem prejuízo de outras 

licenças exigíveis. 
21

 

Nesse sentido, o Conama reafirma a exigência do Estudo de Impacto Ambiental em 

qualquer hipótese de risco potencial ao meio ambiente, conforme dispõe na sua Resolução 

nº01/86 que depende de elaboração de estudo de impacto ambiental e respectivo relatório de 

impacto ambiental (RIMA). Feitos estes estudos, eles serão submetidos à aprovação do órgão 

estadual competente, e do IBAMA em caráter supletivo, para o licenciamento de atividades 

modificadoras do meio ambiente. Esta mesma Resolução define ainda o impacto ambiental, 

sendo assim:  

Para efeito desta Resolução, considera-se qualquer alteração das propriedades 

físicas, químicas e biológicas do meio ambiente, causada por qualquer forma de 

matéria ou energia resultante das atividades humanas que, direta ou indiretamente, 

afetam: 

 I – a saúde, a segurança e o bem-estar da população;  

II – as atividades sociais e econômicas;  

III – a biota;  

IV – as condições estéticas e sanitárias do meio ambiente; V – a qualidade 
dos recursos ambientais

22
. 

A obrigatoriedade do EIA/RIMA como condição para liberação de organismo 

geneticamente modificado no meio ambiente, foi editada na Resolução n. 237/97, na qual, é 

exigida de forma expressa, a licença ambiental em caso de introdução de espécies 

geneticamente modificadas no meio ambiente. Conforme disposto:  

Art. 2º A localização, construção, instalação, ampliação, modificação e operação de 

empreendimentos e atividades utilizadoras de recursos ambientais, consideradas 

efetiva ou potencialmente poluidoras, bem como os empreendimentos capazes, sob 

qualquer forma, de causar degradação ambiental, dependerão de prévio 

licenciamento do órgão ambiental competente, sem prejuízo de outras licenças 

legalmente exigíveis.  

§ 1º Estão sujeitos ao licenciamento ambiental os empreendimentos e as atividades 

relacionadas no Anexo I, parte integrante desta Resolução. 
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A respeito dos itens descritos no anexo I, encontra-se a referência e a “introdução de 

espécies exóticas e/ou geneticamente modificadas” e o “uso da diversidade biológica pela 

biotecnologia”.  

Sendo assim, constata-se uma sequência entre as normas jurídicas que obrigam a 

realização de EIA. Inicialmente, o dispositivo constitucional aponta para a necessidade dos 

Estudos nas hipóteses de atividade ou obra com potencialidade de causar impacto negativo ao 

meio ambiente, em seguida pela Lei de Política de Meio Ambiente e, termina com normas do 

Conselho Nacional do Meio Ambiente reiterando sobre a obrigatoriedade destes estudos. 

A respeito da exigência do estudo de impacto ambiental, é mister salientar o fato de 

que, o primeiro parecer técnico editado pela Comissão Técnica Nacional de Biossegurança, 

em que determinou a aprovação da soja engenhada pela empresa Monsanto, a soja Roundup 

Ready, gerou polêmica. O parecer exarado pelo órgão, não fora aceito tendo em vista a 

verificação de inconstitucionalidade do art.2º XIV, do Decreto n. 1.752/95. O referido 

dispositivo regulamenta as atribuições e as competências da Comissão e dispensa o 

empreendedor da obrigação legal de exigir das empresas de biotecnologia o Estudo de 

Impacto Ambiental (EIA) e o Relatório de Impacto Ambiental (RIMA). 

Assim, constata-se que as empresas ficam desobrigadas, no caso em tela, a empresa 

Monsanto, de apresentar os estudos relativos ao cultivo da soja engenhada em território 

brasileiro Desta forma, o referido dispositivo do Decreto n. 1.752/95, que tornou facultativo o 

EIA, foi inicialmente previsto no art. 6º do projeto de lei aprovado na Câmara que, por sua 

vez, foi vetado pelo Presidente da República, sob a alegação de que a matéria deveria ser 

apreciada posteriormente. Digno de nota que as alterações oportunas, como por exemplo, para 

criação, estruturação e atribuições de órgãos públicos somente podem se realizar por meio de 

projetos de lei de iniciativa do Presidente da República.  

Logo, na Lei nº 8974/85, não constou, em razão do veto presidencial, a disposição que 

torna o EIA um mero protocolo que a Comissão Técnica Nacional de Biossegurança pode ou 

não dispensar. Obviamente a lei não poderia ultrapassar os limites determinados pelo art. 225, 

IV, da Constituição Federal, a qual obriga a realização de EIA de toda atividade 

potencialmente causadora de significativa degradação do meio ambiente. Nessa seara, 

oportuno fazer alusão ao equivoco da Comissão Técnica Nacional de Biossegurança quando 

da dispensa dos Estudos de Impacto Ambiental previamente à emissão de parecer técnico 

conclusivo, pois o Estudo de Impacto Ambiental não é discricionário diante da potencialidade 
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de dano significativo ao meio ambiente. Ao contrário, somente a prova da inexistência de 

risco na introdução da soja Roundup Ready poderia isentar a exigência do EIA. 

A Lei de Biossegurança trouxe alterações importantes no contexto da estrutura de 

competências, principalmente em relação ao licenciamento, monitoramento e fiscalização das 

atividades envolvendo os organismos geneticamente modificados. A Comissão Técnica 

Nacional de Biossegurança ficou encarregada, conforme o referido diploma legal em seu 

artigo 16, §3, de deliberarem última e definitiva instância, sobre os casos em que a atividade é 

potencial ou efetivamente causadora de degradação ambiental, bem como sobre a necessidade 

do licenciamento ambiental. 

Os órgãos e entidades responsáveis pelo registro e pela fiscalização, em especial dos 

Ministérios da Saúde e do Meio Ambiente, foram limitados por prerrogativas indispensáveis, 

em especial dos Ministérios da Saúde e do Meio Ambiente. A Comissão Técnica Nacional de 

Biossegurança sofre inúmeras críticas, dentre elas, quanto à estrutura de formação. Constata-

se, em consonância com os argumentos aduzidos, que a composição da Comissão vincula 

fortemente a decisão a interesses políticos e não simplesmente por padrões de riscos 

aceitáveis. 

[…] Nota-se o privilégio por uma abordagem eminentemente institucionalizada para 

a gestão dos riscos, concentrando a responsabilidade pela prolação da decisão 

técnica a uma instância colegiada composta, quase em sua totalidade, por 

representantes da comunidade científica e do Poder Público, em grande parte, 

representado por atores que não necessariamente desenvolvem atividades, ou 

representam interesses relacionados à matéria, a CTNBio.
23

 

Dessa forma, constata-se que, se a lei não pode limitar o alcance do referido 

dispositivo constitucional, muito menos poderia o decreto que criou a CTNBio dispensar a 

obrigatoriedade do EIA, tendo em vista que a Comissão, vinculada ao Ministério da Ciência e 

Tecnologia, não faz parte do Sistema Nacional do Meio Ambiente, o Sisnama; que ela não é 

órgão normativo e tampouco licenciador ambiental. A controvérsia sobre a obrigatoriedade do 

EIA em relação aos transgênicos, levou o Ibama, na qualidade de órgão federal de proteção ao 

meio ambiente, a se aliar ao Idec na ação judicial que este propôs contra a União Federal, para 

que fosse exigida a realização do EIA antes de autorizar o plantio, em escala comercial, da 

soja Roundup Ready.   
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O órgão executor da Política Nacional de Meio Ambiente, de fato, não poderia aceitar 

a inovação feita pelo Decreto n. 1.752/95, que facultou à CTNBio dispensar o EIA quando 

entender conveniente. O EIA não é uma simples formalidade; uma faculdade, arbítrio ou um 

mero capricho que possa ser dispensado no exame tão delicado das consequências do descarte 

de organismos modificados no meio ambiente e a exigência constitucional, muito menos ser 

limitada por um decreto regulamentar. 

Nessa seara, cabe destacar que o Estudo de Impacto Ambiental é extremamente 

importante para a aplicação do princípio da precaução, para que torne possível no caso 

concreto a previsão e a prevenção de eventuais riscos ambientais ocasionados pelo descarte 

dos organismos geneticamente modificados no meio ambiente.  
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CAPÍTULO II 

A Teoria do Risco 

Neste capítulo será explanada a Teoria do Risco de Ulrich Beck na compreensão e nas 

dimensões do risco produzido e/ou assumido como consequência da modernidade. Após, será 

tratada a questão do direito à informação na questão da rotulagem dos produtos contendo 

organismos geneticamente modificados, questão preocupante tendo em vista o desrespeito das 

empresas que não cumpriam o decreto-lei4680/2003. Nesse sentido será tratada também a 

questão da dimensão social do risco ambiental, pois os riscos produzidos são em escala 

global, não deixando ninguém ileso. E, finalmente será discutida a teoria do risco na relação 

homem versus natureza. 

Com efeito, à semelhança da utilização de qualquer outra técnica, a aplicação da 

biotecnologia moderna, com vistas à obtenção de novos produtos também apresenta riscos à 

saúde humana e ao meio ambiente, os quais devem ser controlados e minimizados
24

. Nesse 

sentido, tais riscos são avaliados por um ramo específico da ciência conhecido como 

biossegurança, que se dedica ao estudo, à avaliação e ao controle dos possíveis imprevistos 

da utilização da biologia moderna
25

. Com efeito, o fundamento nuclear da biossegurança é 

garantir que a biotecnologia se desenvolva em perfeito equilíbrio com a proteção da saúde 

humana e animal, bem como do meio ambiente. 

Evidentemente não há como se falar em organismos geneticamente modificados sem 

utilizar a Teoria do risco, tendo em vista que essa o desenvolvimento da biotecnologia e áreas 

afins possibilitou a criação destes organismos e submeteu o meio ambiente como um todo aos 

riscos de sua produção e consumo em larga escala. Desta forma, com base na teoria de Beck, 

fica claro que os riscos produzidos pela produção, cultivo, processamento, consumo e 

poluição genética dentre outros, são socializados por todos seres vivos do planeta. 

2.1 A Dimensão Social do Risco Ambiental  

Com base na Teoria do Risco de Ulrich Beck, percebe-se que o autor procura 

demonstrar os riscos advindos do processo de evolução técnico-científica pelos quais o 

homem tem passado nos últimos anos. Primeiramente, o autor destaca o papel do 

desenvolvimento das sociedades industriais e com ela todas as mudanças trazidas com o 
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processo de industrialização. Nesse contexto marcado pela dependência do capital, o 

desenvolvimento acelerado da sociedade capitalista de consumo e o crescimento desenfreado 

traziam sob o rótulo de progresso uma série de consequências danosas ao meio ambiente 

como um todo. 

Nesse sentido, o autor, destaca o deslocamento da sociedade industrial, caracterizada 

pela produção e distribuição de bens, para sociedade de risco, em que a distribuição dos riscos 

não corresponde às diferenças socioeconômicas e geográficas da típica primeira modernidade. 

A evolução dos conhecimentos técnico-científicos não poderiam mais delinear o controle dos 

riscos, o que contribuiu efetivamente para gerar consequências não previsíveis e de alto 

potencial lesivo para a saúde humana e para o meio ambiente, sendo também irreversíveis. 

“Quando se amplia a questão e se indaga que tipo de riscos são aceitáveis para que 

tipo de pessoas – a questão política-fundamental, as incertezas em torno do 

conhecimento atual multiplicam-se.”
26

 

A definição de sociedade de risco se relaciona diretamente com a de globalização, 

onde os riscos são democráticos, afetando a todos os indivíduos, sem exceção, sem distinção 

de nenhuma espécie. Os mecanismos que se formam a partir dessas transformações são 

controversos, pois na medida em que há um grande desenvolvimento de poucos, há o aumento 

da miserabilidade de muitos, o que demonstra a discrepância do modelo de desenvolvimento 

capitalista. 

(...) não existe um mesmo número capaz de atender a todos os objetivos e expressar 

o “risco aceitável” para determinada sociedade. Valores e incertezas são partes 

integrantes de todo problema de risco aceitável. Assim, não há processos isentos de 

valores para escolher alternativas que envolvam um grau de risco. A busca por um 

“método objetivo” está fadada ao fracasso, e pode cegar os pesquisadores para a 

parcialidade das premissas adotadas (...).  

Toda e qualquer abordagem não só será incapaz de fornecer uma resposta definitiva 

como estará predisposta a representar interesses específicos e indicar determinadas 

soluções. Portanto, a seleção de um método é uma decisão política, como uma 

mensagem própria acerca de quem deve mandar e que deve importar
27

. 

 

Através da concepção do que realmente seria o risco, pode-se dizer que o mesmo 

transmite a ideia de incerteza, então, os riscos são desafios políticos no sentido de que é 

necessário preveni-los e indenizá-los, assegurando assim uma distribuição democrática. 

Assim, as definições sobre o local para instalação de uma usina nuclear ou até mesmo o local 
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apropriado para o cultivo de organismos geneticamente modificados, evidentemente trará 

inúmeras consequências também no aspecto social, no que diz respeito à vida, à distribuição 

de riquezas, aos empregos e as modificações das cidades. Nesse sentido, observa-se que os 

riscos não são apenas objeto técnico, mas também objeto político. 

Nas palavras de Veyret, percebe-se com clareza o verdadeiro papel da ligação dos 

riscos com a política, acrescenta “hoje em dia a política é nada mais que a gestão dos 

riscos”, o risco, portanto, assume um papel essencial diante da análise política mundial. 

Portanto, pode-se concluir que as concepções acerca dos riscos são novas, resultado de uma 

transformação cultural que renova relações entre ciência e política. Ainda segundo a autora, o 

risco nasce de uma percepção de um perigo que pode ter diversas origens que se denomina 

álea. A álea pode ser percebida por todos, podendo causar prejuízos não só para às pessoas, 

mas aos bens e a gestão do território, a análise desses prejuízos pode ser chamada de 

vulnerabilidade
28

. Nesta seara, a sociedade de risco pode ser definida em função das 

alterações sofridas pelo meio ambiente, sendo estes recentes e danosos, tornando-se uma 

característica do final do século XX. 

Segundo Beck, os riscos “são um produto de série do maquinário industrial do 

progresso, sendo sistematicamente agravados com seu desenvolvimento ulterior” 
29

. Com 

efeito, pode-se dizer que a vida no planeta está ameaçada pelos riscos surgidos através dos 

processos de modernização. 

Para Beck, não se pode continuar pensando alternativas com velhas categorias. A 

sociologia como disciplina deveria transformar-se, procurando novas teorias, hipóteses e 

categorias, para evitar converter-se numa “loja de antiguidades especializada na sociedade 

industrial” e para poder orientar as transformações dos fundamentos das instituições da 

modernidade. O conceito de sociedade de risco permitiria a compreensão da modernização 

reflexiva e, por isto, também entender o caminho pelo qual as soluções devem ser 

formuladas
30

. 
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Fruto do desenvolvimento desenfreado, Beck inclui entre esses riscos, os riscos 

ecológicos, químicos, nucleares e genéticos, produzidos industrialmente, externados 

economicamente, individualizados juridicamente, legitimados cientificamente e minimizados 

politicamente. Recentemente, acrescentou os riscos econômicos, provenientes, por exemplo, 

das quedas nos mercados financeiros internacionais. Nesse sentido, segundo Beck, este 

conjunto de riscos geraria “uma nova forma de capitalismo, uma nova forma de economia, 

uma nova forma de ordem global, uma nova forma de sociedade e uma nova forma de vida 

pessoal” 
31

. 

A teoria da sociedade de risco, a respeito da polêmica que envolve os organismos 

geneticamente modificados, pode ser interpretada com algumas das categorias da teoria da 

sociedade global de riscos, particularmente no que se refere aos limites do sistema científico-

técnico de segurança alimentar no que tange o conhecimento incertoa longo prazo. Porquanto, 

os problemas e conflitos distributivos da sociedade da escassez aumentam sobre os problemas 

e conflitos que surgem da produção, definição e distribuição de riscos técnicos, produzidos 

cientificamente. 

A ideia de risco, de certa forma, transmite a ideia de incerteza, logo, os riscos são 

desafios políticos ao passo que é necessário preveni-los e indenizá-los, assegurando 

uma distribuição democrática. As definições quanto ao local para instalação de uma 

central nuclear, de um espaço de OGM, trará resultados no que diz respeito à vida, à 

distribuição de riquezas, aos empregos e as modificações das cidades. A partir destas 

mudanças, nota-se que os riscos passam a ser não só objeto técnico, mas também 

político e sucessivamente políticos
32. 

Analisando a sociedade industrial, verifica-se que os riscos e seus efeitos eram 

específicos de determinado local, não submetendo os demais indivíduos aos seus efeitos. 

Porém, hoje, a destruição do meio ambiente não tem delimitações, transpondo toda e qualquer 

barreira, não ficando restrito a um determinado local. Os riscos, muitas vezes são invisíveis à 

percepção cotidiana
33

. 

Neste contexto de desenvolvimento cientifico e tecnológico que culmina com a 

produção dos riscos é que se insere a questão dos organismos geneticamente modificados. 

Assim, a partir de Beck, é possível dimensionar o debate acerca dos organismos 

geneticamente modificados no que se refere à crise de confiança estabelecida sobre os 

critérios, as regras, as instituições e até mesmo na produção científica. Percebe-se, nesta 
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questão, o não comprometimento destas instituições na busca da certeza em relação à 

segurança dos alimentos que consumimos. Acresça-se a isto o fato de que esta incerteza surge 

principalmente em relação à qualidade de vida e à saúde humana, ainda que não exista acordo 

científico sobre os riscos e, além disso, inclusive e justamente por sua causa.  

Indubitavelmente, o avanço das pesquisas científicas sobre a relação entre o consumo 

destes alimentos engenhados e saúde acabam não só instigando as incertezas do público 

consumidor como também gerando dúvidas com relação à confiabilidade das informações 

científicas e das instituições que as emitem, incitando os conflitos entre o conhecimento leigo 

e o especializado. Para além dessa questão, é imprescindível considerar-se o papel que mídia 

exerce, influenciando os consumidores em relação à alimentação dos indivíduos, com sua 

gama de opções e variedades e uma série de informações difundidas de modo a estimular o 

consumo, de forma descomprometida com a segurança alimentar e a saúde, ocupada apenas 

com o capital. 

Trata-se do cenário de um conflito global em torno dos riscos. No momento, não cabe 

aqui aprofundar detalhes a respeito do debate científico acerca das evidências ou não dos 

riscos que os organismos geneticamente modificados importam para a saúde da população e 

para o meio ambiente. O foco aqui é o próprio debate a respeito do por que de tantas 

informações omitidas da sociedade civil diante inúmeras aprovações comerciais dos eventos 

envolvendo os organismos geneticamente modificados. 

A crise gerada pelo uso pelos organismos geneticamente modificados pode ser 

analisada do ponto de vista da sociedade global de riscos, acrescida de uma visão mais 

complexa da globalização, como aqui é proposto.  

No Brasil, por exemplo, a reação contra os transgênicos surge de uma aliança entre 

diferentes setores leigos e peritos num contexto muito peculiar sobre os riscos 

alimentares. Há muito menos denúncias destes riscos e, portanto, menos casos de 

pânicos na população. Mas, obviamente, isto não implica afirmar que os riscos não 

existam porque os sistemas que procuram garantir a segurança alimentar sejam mais 

eficientes, e sim que não existem recursos técnicos nem funcionários suficientes 

para analisá-los e detectá-los
34

. 

A fiscalização e o controle destes alimentos, bem se sabe que são precários, desta 

forma o público consumidor está muito longe de uma expectativa de controle zero dos riscos. 

É visível que a grande maioria dos indivíduos tem uma visão de aceitação ou até mesmo 

indiferença em relação aos possíveis riscos do consumo destes alimentos, bem como 
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desconhecimento da sua dimensão. Estas atitudes dos consumidores devem ser avaliadas sem 

se desconsiderar as desigualdades sociais e a ameaça de muitos outros graves riscos à saúde 

pública. 

Nesse sentido, conforme o Ministério do meio Ambiente a respeito dos riscos dos 

organismos engenhados: 

O cultivo de plantas transgênicas, em larga escala, poderá provocar a disseminação 

de transgenes, cujos efeitos, particularmente sobre os componentes da 

biodiversidade, são difíceis de estimar e, pior, irreversíveis. A ameaça à 

biodiversidade, como conseqüência da liberação desses organismos no meio 

ambiente, decorre das propriedades específicas de cada transgene. A inserção de 

uma variedade transgênica em uma comunidade de plantas pode proporcionar vários 

efeitos indesejáveis, como a alteração na dinâmica populacional ou a própria 

eliminação de espécies não domesticadas; a exposição de espécies a novos 

patógenos ou agentes tóxicos; a geração de super plantas daninhas ou super pragas; 

a poluição genética; a erosão da diversidade genética e a interrupção da reciclagem 

de nutrientes e energia, entre outros. 
35

 

  

Além disso: 

Alguns riscos previstos em relação às plantas transgênicas já estão ocorrendo de 

fato. A contaminação genética ocasionada pela disseminação de pólen transgênico já 

é considerada um fato preocupante. Até meados de julho de 2005, foram 

comprovados 72 casos de contaminação de alimentos, rações animais, sementes, 

espécies nativas e selvagens por OGMs, e 11 casos de liberações ilegais de OGMs, 

atingindo 27 países. Foram, ainda, verificados 6 casos com efeitos agronômicos 

negativos. No total, tem-se o relato de 89 casos envolvendo organismos 

geneticamente modificados. 
36

 

 

Desta forma, diante de riscos já comprovados cientificamente, se dispensa o 

comentário de que não há comprovação científica para tais riscos, e que portanto os 

organismos engenhados não oferecem perigo ao meio ambiente nem tampouco  saúde 

humana. Argumento totalmente falacioso, tendo em vista que o próprio Ministério do Meio 

Ambiente divulgou estas informações. Fazendo menção à obra de Beck, pode-se dizer que: 

Na sociedade de risco, o reconhecimento da incalculabilidade dos riscos produzidos 

pelo desenvolvimento técnico-industrial, os quais não são controlados ou resolvidos 

pela ciência, torna a incerteza uma constante em face das graves conseqüências dos 

problemas ambientais, por exemplo. Tudo isso compele a uma auto-reflexão sobre 

os fundamentos da sociedade e sobre as convenções e princípios da racionalidade. 

Assim, a sociedade torna-se reflexiva, ou seja, torna-se um problema para si 

mesma.
37
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Em relação aos organismos transgênicos, ficam claros os riscos assumidos pela 

biotecnologia no uso desenfreado dessas técnicas que tem apenas gerado imensos lucros às 

empresas detentoras dessa tecnologia.  O descaso para com o meio ambiente, a partir do uso 

desmedido da engenharia genética tem gerado uma situação de desequilíbrio. É neste cenário, 

em que o mundo se depara com a possibilidade da finitude do bem ambiental, que requer 

postura diferenciada do operador do processo, de forma que afaste das ideologias que 

obstaculizam a tutela desse bem. Como já dito na obra “Estado, meio ambiente e jurisdição”, 

a tutela do bem ambiental requer a desideologização da feição privatista do processo, que se 

encontra resistente às mudanças e contribui para a permanência da estrutura vigente
38

. 

2.2 A teoria do Risco na relação homem versus natureza 

 

A teoria antropocêntrica que colocou o homem como centro do universo é a principal 

responsável pelos problemas enfrentados atualmente. Desde os primórdios o homem pensou 

que o meio ambiente estava à sua disposição, e dessa forma usufruiu do mesmo sem limites. 

Porém, hoje paga um alto preço pela sua ganância. O meio ambiente está em crise. E esta 

crise é o resultado de um processo de exploração pelo homem, que se colocou no centro de 

tudo. As novas ferramentas da ciência e seu desenvolvimento assombroso possibilitou ao 

homem cada vez mais invadir os espaços naturais. A devastação de áreas verdes e até mesmo 

de preservação foram preteridas em detrimento da expansão da indústria e do agronegócio.  

O fenômeno globalização rompeu as barreiras dos mercados mundiais e estimulou a 

competitividade aumentando a produção. Há pouco, as informações eram limitadas e muitas 

vezes inacessíveis. Hoje transitam numa velocidade violenta e com o advento da internet 

espaço e tempo deixam de ser obstáculos e, dessa maneira as oportunidades se ampliaram 

para novos negócios e novos mercados. Ao mesmo tempo, a população interou- se de uma 

iminente crise ambiental e dos efeitos que ela pode provocar em relação a manutenção do 

homem na terra. As atrocidades cometidas contra o meio ambiente são inúmeras que acabam 

influenciando até mesmo o clima na terra. 

Os transtornos na natureza vão além das mudanças climáticas, elas possuem efeitos 

econômicos locais, onde, por exemplo, pesqueiros perdem seu meio de 

sobrevivência e deixam de distribuir o seu produto para a população, terras agrícolas 

deixam de ser férteis e florestas repletas de matéria-prima desaparecem. Catástrofes 
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naturais como enchentes, secas, terremotos e incêndios florestais aumentam a cada 

dia sob o efeito da atividade humana
39

.  

 

Segundo François Ost:  

 

A modernidade ocidental transformou a natureza em<< ambiente>>:simples cenário 

no centro do qual reina o homem, que se auto proclama seu <<dono e senhor>>. 

Este cedo perderá toda a consciência ontológica, sendo desde logo reduzido a um 

simples reservatório de recursos, antes de se tornar depósito de resíduos- em suma o 

pátio das traseiras da nossa tecnosfera.
40 

 

A partir dos ensinamentos do Ilustre autor, há de se convir que em decorrência dessa 

visão reducionista de que o meio ambiente serviria apenas para servir aos caprichos do 

homem é completamente vergonhosa, pois sabe-se que a crise ambiental é fruto do 

desenvolvimento sem sustentabilidade e desse comportamento ganancioso do homem e que 

sua sobrevivência depende de um ambiente sadio. 

A ausência de efetividade do Direito Ambiental no que diz respeito ao tema da 

reparação dos danos ambientais tem correspondência com a crise da relação homem 

e meio ambiente. A despeito de ser objetiva a responsabilidade pelos danos causados 

ao meio ambiente, prescindindo da configuração do dolo ou culpa do agente, é 

imperioso que restem caracterizados a ação ou omissão, bem como o dano efetivo e 

o nexo de causalidade entre ambos, quando se trata de reconhecer a subsistência de 

uma pretensão indenizatória, como vem decidindo os tribunais pátrios. Entretanto, 

abundam casos onde o dano é somente potencial ou quando é quase impossível 

estabelecer o nexo entre uma ação ou omissão e a causação do dano, marcada pela 

pluralidade de agentes poluidores e pela dificuldade em se avaliar a extensão e os 

efeitos do dano ambiental
41

. 

 

Há de se convir que o processo de industrialização intensificou a expansão dessas 

áreas de exploração, além de colocar muitas pessoas e o meio ambiente em situação de 

vulnerabilidade. Em relação aos indivíduos, importante salientar a questão da justiça 

ambiental, movimento surgido nos Estados Unidos na década de 70 e que trata das situações 

de vulnerabilidade em que comunidades foram colocadas a margem da sociedade.  

Nesta senda cabe ressaltar o surgimento deste movimento também no Brasil com a 

criação da Rede Brasileira de Justiça Ambiental (RBJA) que se às questões ligadas à justiça 
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ambiental. Desta forma, surgiu a necessidade de ampliar os objetivos do conceito de injustiça 

ambiental, de forma que ultrapassasse as questões raciais e de localização de riscos 

provenientes de origem química presentes no debate ocorrido nos Estados unidos. Assim, a 

RBJA passou a conceituar injustiça ambiental como:  

“o mecanismo pelo qual sociedades desiguais, do ponto de vista econômico e social, 

destinam a maior carga dos danos ambientais do desenvolvimento às populações de 

baixa renda, aos grupos sociais discriminados, aos povos étnicos tradicionais, aos 

bairros operários, às populações marginalizadas e vulneráveis” 
42

. 

 

Pode-se conceituar a vulnerabilidade socioambiental como uma coexistência ou 

sobreposição espacial entre grupos populacionais pobres, discriminados e com alta 

vulnerabilidade social, que vivem ou circulam em áreas de risco ou de degradação ambiental 

vulnerabilidade ambiental. Essas áreas de risco onde as populações mais pobres e rechaçadas 

são forçadas a viver são denominadas, por Bullard
43

 como “zonas de sacrifício”. 

Geralmente, o conceito de vulnerabilidade social no campo ambiental ou dos desastres está 

associado a uma exposição diferenciada frente aos riscos, e designa a maior susceptibilidade 

de certos grupos populacionais preverem, enfrentarem ou sofrerem as consequências 

decorrentes de algum tipo particular de perigo.  

Mais especificamente em relação aos organismos geneticamente modificados, é 

necessário dizer que o seu cultivo, além dos riscos potenciais à saúde humana através de sua 

ingestão, é importante falar-se na alta utilização de agrotóxicos usados nesses tipos de 

cultivares, pois além de serem ingeridos juntos com os alimentos, no processo de 

beneficiamento das lavouras esses produtos tóxicos acabam entrando em contato com o ar e 

sendo arrastados pelos ventos, poluindo não só o ar, mas também as aguas, o solo e 

ocasionando lesões na pele dos que entram em contato com essas substancias. Nesse sentido é 

que se pensa na ideia da vulnerabilidade não só do meio ambiente, mas também dos seres 

vivos, pois todos acabam sendo afetados. 

Refletir sobre o desenvolvimento sustentável significa uma mudança de visão de 

mundo. O nosso mundo está baseado numa visão antropocêntrica do planeta e do 

universo. Perceber que o planeta Terra não foi criado para o uso exclusivo do 
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homem representa uma aceitação da nossa finitude, devendo deixar tudo como 

encontramos, em respeito aos que virão. O desenvolvimento sustentável, 

ecologicamente equilibrado, nos obriga a pensar a economia mundial sob um outro 

ponto de vista. O critério para o desenvolvimento deixa de ser o acúmulo de 

riquezas, para fixar-se nos ganhos sociais e ecológicos conquistados. O objetivo de 

produzir mais, para gerar mais riquezas, deve ser substituído por produzir melhor, 

com mais qualidade, com menos desperdício, e garantindo, no processo de 

produção, uma distribuição social dos lucros. Trata-se, pois, de uma forte e 

importante mudança: a construção de um outro mundo.
44

 

Sendo assim, a relação existente entre o homem e o meio ambiente o qual está inserido 

depende de uma efetiva tutela do meio ambiente por parte do estado, utilizando-se de políticas 

públicas para o manejo dos recursos públicos e naturais de forma sustentável. Mais do que 

isso, o desenvolvimento sustentável seria uma ferramenta no sentido de além de preservar o 

meio ambiente e dar a ele o devido tempo para a sua recuperação, evitaria que o ser humano 

vivesse submetido à constantes e iminentes riscos, bem como o afastaria da condição de 

vulnerabilidade em que se encontram milhões de pessoas mundo afora. 

“A sociedade, portanto, possui assegurado o seu direito de interferir na formulação 

de políticas públicas ambientais e na proteção do meio ambiente, utilizando-se, para 

tanto, dos instrumentos jurídicos constitucionais da democracia participativa” 
45

. 

 

2.3 O Direito à informação e o possível fim da rotulagem dos produtos 

contendo organismos geneticamente modificados .  

Há de se convir que, precipitadamente, a Comissão Técnica Nacional de 

Biossegurança aprovou a comercialização de alimentos transgênicos no Brasil. A liberação 

desses alimentos ocorreu de forma que acabou infringindo regras básicas de proteção e defesa 

do consumidor.  A Resolução nº 39, da 248ª Assembleia Geral das Nações Unidas, de 16 de 

abril de 1985
46

 proclamou os Direitos Fundamentais do Consumidor, estabelecendo direitos 

básicos dos consumidores. Na defesa do hipossuficiente nas relações de consumo, está o 

direito à segurança, que é a garantia contra produto ou serviço nocivo à saúde; o direito de 

escolha, exercer sua vontade ao optar entre vários produtos ou serviços com qualidade 

satisfatória e preços compatíveis; o direito à informação, o conhecimento a respeito de dados 

                                                 
44

LOBATO.A.O.C, Uma Gestão Ambiental Participativa: A difícil simbiose entre o público e o privado. p.333.   
45

LOBATO.A.O.C, WIENKE,F.F Direito, ambiente e políticas públicas. Participação popular no Direito 

Ambiental: Garantias para a efetivação do Princípio Democrático. Org. Carlos Alberto Lunelli.Curitiba. 

Juruá.2011. p.34.   
46

ONU, Organizações das Nações Unidas. Disponível em: http://www.mj.gov.br/dpdc/servicos/legislacao 

Acesso em 10 ago 2015. 

http://www.mj.gov.br/dpdc/servicos/legislacao/pdf/Resolu%C3%A7%C3%A3o%20da%20ONU%20n%C2%BA%2039-248.pdf


35 

 

 

 

indispensáveis sobre produto ou serviço para uma decisão consciente; o direito à indenização 

– reparação financeira por dano causado por produto ou serviço; o direito à educação para o 

consumo, oportunizando meios para o cidadão exercer conscientemente sua função no 

mercado; e, por fim, o direito a um meio ambiente saudável, defesa do equilíbrio ecológico 

para manutenção da vida e preservação para as gerações futuras. 

O art.5º, incisos XIV e XXXIII da Constituição Federal, dispõe sobre o direito à 

informação, previsto como um direito fundamental, trazendo o último a previsão do 

acesso, a todos, a informações de interesse coletivo. Assim, o direito à informação 

mostra-se indispensável para a existência de um Estado Democrático de Direito: 

“sem informação adequada não há democracia e não há Estado de Direito” 
47

. 

As informações referentes aos transgênicos fazem-se imprescindíveis porque, do 

contrário, o homem estará servindo de cobaia para experimentos genéticos. Nesse sentido, 

além dos riscos à saúde, como o desenvolvimento da resistência à antibióticos e o aumento de 

alergias, há os danos decorrentes de um maior acúmulo de agrotóxicos nos alimentos 

transgênicos 
48

.  

Nessa esteira, o tratamento dispensando aos organismos geneticamente modificados 

deve ser tratado com cautela, uma vez que a informação é essencial em todos os âmbitos da 

vida, especialmente no que diz respeito à saúde humana e ao meio ambiente. Evidentemente, 

deve-se evitar que a revolução científica exclua o poder de decisão do consumidor, tendo em 

vista que é um reflexo do direito à liberdade, o qual deve ser respeitado.  

A divulgação de informações essenciais referentes a esses organismos impõe-se a 

realização de estudos a respeito do possível impacto ambiental e sobre as consequências à 

saúde humana em longo prazo.Verifica-se a capacidade de os cientistas preverem os riscos, de 

se anteciparem a eles e, se for o caso, evitarem para que não venham, de fato, ocorrer. Não se 

quer certeza absoluta. Essa não existe na natureza, na ciência ou no direito. No entanto, não se 

pode aceitar que os riscos potenciais da liberação dos organismos geneticamente modificados 

no meio ambiente não sejam cuidadosamente examinados pelo Poder Público.  

No caso, torna-se relevante pensar qual a necessária amplitude das informações a 

serem disponibilizadas acerca da liberação comercial dos transgênicos. Em razão dessa 

necessidade específica existente no caso dos organismos engenhados, é importante destacar 

que a própria Lei de Biossegurança estabeleceu a criação de um Sistema de Informações em 
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Biossegurança (SIB). Conforme o art. 19 da Lei 11.105/05, o SIB é criado no âmbito do 

Ministério da Ciência e Tecnologia, sendo: 

(...) destinado à gestão das informações decorrentes das atividades de análise, 

autorização, registro, monitoramento e acompanhamento das atividades que 

envolvam OGM e seus derivados
49

. 

O Código de Defesa do Consumidor sancionado em 1991 é composto deum conjunto 

de normas e princípios que visam à proteção dos direitos do consumidor nas relações de 

consumo. O Código de Defesa do Consumidor visa proteger o consumidor através de medidas 

preventivas coercitivas e punitivas, onde se impõe a proteção à vida, à saúde, e à liberdade de 

escolha. Sobre importância do Direito do Consumidor no Brasil nos ensina Rizzato Nunes: 

[...] durante praticamente o século inteiro, no Brasil, acabamos aplicando às relações 

de consumo a lei civil para resolver os problemas que surgiram e, por isso, o 

fizemos de forma equivocada. Esses equívocos remanesceram na nossa formação 

jurídica, ficaram na nossa memória influindo na maneira como enxergamos as 

relações de consumo, e, atualmente, temos toda sorte de dificuldades para interpretar 

e compreender um texto enxuto, curto, que diz respeito a um novo corte feito no 

sistema jurídico, e que regula especificamente as relações que envolvem os 

consumidores e os fornecedores
50

. 

 

Nas palavras de Adriana Carvalho Pinto Vieira, o direito do consumidor: 

O direito à saúde e à segurança; o direito de defender-se de publicidade enganosa e 

mentirosa; o direito de exigir as quantidades e qualidades prometidas e pactuadas; o 

direito de informação sobre produtos, os serviços e suas características, sobre o 

conteúdo dos contratos e a respeito dos meios de proteção e defesa; o direito à 

liberdade de escolha [...]
51

 

A partir das delimitações feitas acima, se faz necessário compreender a noção de 

consumidor, ainda que esta traga profundas discursões, tanto políticas quanto doutrinárias, o 

que faz surgir um alargamento da sua verdadeira denominação jurídica. Oportuno citar o 

conceito trazido pelo Código Brasileiro de Defesa do Consumidor no art.2º, que dispõe: 

“consumidor é toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza produtos ou 

serviço como destinatário final”. Incluindo-se, também, por equiparação, “a 

coletividade de pessoas, ainda que intermináveis, que haja intervindo nas relações de 

consumo”
52

. 

O conceito de consumidor se ampliou quando o CDC equiparou o consumidor a todas 

as pessoas determináveis ou não, que de uma forma geral fossem expostas a práticas 
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comerciais
53

. Esta é uma poderosa ferramenta de cidadania a qual se estabelece mecanismos 

de proteção e defesa para fazer valer os direitos básicos do consumidor, se ajustando as 

modernas relações de consumo e, que reconheceu a vulnerabilidade e a hipossuficiência do 

consumidor em um mundo globalizado, diante das novas práticas de manipulação genética 

que vêm se acentuando nos últimos anos.  

A proteção e defesa dos direitos do consumidor não poderiam ficar atreladas à 

concepção clássica do direito civil e processual civil, onde apenas se podia proteger o direito 

individual e que somente este poderia exercê-lo e defendê-lo. Em razão desse fato, o 

legislador percebeu a necessidade de formar grupos de indivíduos que partilhem dos mesmos 

interesses e possam agir coletivamente. Dessa maneira o consumidor passou a ter proteção 

constitucional ampla. A Constituição Federal já se encarregou de amparar previamente os 

direitos dos consumidores entendidos aqui como sendo direitos fundamentais.  

Primeiramente no art.5º, inciso XXXII, está disposto que o Estado deve promover a 

defesa do consumidor na forma da lei
54

, reconhecendo a proteção do consumidor como um 

direito fundamental. Após, conforme dispõe no art.170, inciso V, da CF, quanto os princípios 

gerais da atividade econômica
55

, no sentindo de promover a proteção do consumidor, que 

serve de fundamento para as normas que integram o sistema assegurando a todos existência 

digna, em consonância os ditames da justiça social. Numa análise mais profunda observa-se 

que o Código de Defesa do Consumidor trata-se de uma lei abrangente, que se ocupa com as 

relações de consumo em todas as esferas, e que se depreende em seu texto o triple controle: o 

do Estado, o do consumidor e de suas entidades de representação, e o próprio fornecedor para 

garantia e efetividade do consumidor. 

Nesse diapasão, é pertinente a advertência feita pela professora Vieira, que diz: 

“Dentre estes direitos apresentados, constitui prerrogativa do consumidor ser informado 

sobreos diversos produtos e serviços, principalmente quanto à qualidade, à quantidade, ao 

preço, à composição e à especificação
56

”. 
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Seguindo esse raciocínio, primeiramente destaca-se a importância do consumidor não 

ser exposto a perigos que atinjam sua incolumidade, visto que a inocuidade dos alimentos 

apresenta-se como uma condição tão importante para a escolha dos consumidores. Há que se 

reconhecer que o consumidor é a parte vulnerável nas relações de consumo, principalmente 

diante do titular de posição dominante, por isso necessita ser protegido, pois está facilmente 

sujeito a sofrer abusos. O papel da comunicação apresenta certa importância neste estudo, no 

sentido de que os meios de comunicação de massa como hoje em dia, internet e televisão 

exercem grande influência no poder de decisão das pessoas, além de serem os principais 

responsáveis pela difusão das informações, sejam elas boas ou ruins para a sociedade. A partir 

da informação é que o fornecedor estabelece uma ligação direta com o consumidor.  

Em razão disso, o Estado deve trabalhar na promoção de políticas públicas, com o 

intuito de conscientizar e educar, fornecedores e consumidores assegurando o processo 

democrático dos direitos reconhecidamente no mercado de consumo. Sem dúvida, os direitos 

previstos no Código de Defesa do Consumidor não excluem outros provenientes de tratados e 

convenções internacionais de que o Brasil seja signatário, bem como dos que derivem dos 

princípios gerais do direito, analogia, costume e equidade. Neste momento a discursão central, 

trata quanto à ineficiência das normas que regulam a matéria da rotulagem de alimentos 

geneticamente modificados. 

O Decreto de rotulagem, não conseguiu atingir sua finalidade precípua, no sentindo de 

informar completamente os consumidores, conforme exigido no Código de Defesa do 

Consumidor, vez que a lei disciplina questões que dificilmente poderão ser postas em prática, 

principalmente por razões políticas. A rotulagem é balizada pelo princípio da informação ao 

consumidor, previsto no art. 6º do Código de Defesa do Consumidor. Em seguida, no seu 

artigo 9º, o CDC elenca os direitos básicos do consumidor à informação clara e adequada 

sobre o produto e sobre os riscos que apresentam. Segundo Milaré: 

 “o papel do princípio da precaução, aliado ao princípio da proteção da vida e da 

saúde humana, da vida vegetal e animal, permite que, além da vida dar biota
57

se 

queira proteger igualmente a sua saúde e qualidade”
58

. 

Frise-se a importância do direito do consumidor à informação, conforme disposto o 

Código do Consumidor, tendo em vista que, o desrespeito por parte de algumas empresas,da 

lei de rotulagem em relação aos produtos que contenham organismos geneticamente 
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modificados e seus derivados. Apoiando-se na teoria do risco, em que se baseia no dano
59

, os 

produtores têm a obrigação legal de disponibilizar para o consumidor a informação correta e 

clara de que aquele produto contém organismos geneticamente modificados, com seu 

percentual de 1%. 

Em decorrência disso, poderia haver uma maior efetividade por meio das empresas 

que, supostamente, deixariam de rotular adequadamente seus produtos. No entanto, observa-

se que há uma grande omissão por parte do Estado. Por sua vez, a ordem social estabelece que 

a saúde seja um direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e 

econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravantes, bem como ao 

acesso universal e igualitário às ações e serviços para a sua promoção, proteção, recuperação 

e conservação. 

Todavia, cabe às autoridades públicas orientar e educar o consumidor para um 

consumo saudável, ou que ao menos propiciem aos cidadãos conhecimentos suficientes em 

relação aos transgênicos ou qualquer produto que coloque em risco a sua saúde. Por outro 

lado, sabe-se que os interesses de ordem política e econômica permeiam essas relações as 

quais estão interessadas apenas no lucro, instigando o consumo desenfreado e inconsciente. 

Todavia, a emergência da conscientização para um consumo sustentável implica 

necessariamente na transmissão dessas informações ao consumidor de um modo geral.  

 A rotulagem é uma forma de obrigar empresas a realizarem um estudo de 

monitoramento dos riscos provenientes das práticas de biotecnologia, de modo que, em 

contrapartida, a exigência beneficiaria os consumidores, assegurando-lhes o direito de escolha 

entre um produto convencional e outro não convencional posto à sua disposição para 

consumo. 

Antes, os consumidores comprariam produtos transgênicos sem a consciência do que 

estariam comprando. Porém, essa opção deve ficar a cargo do consumidor em decidir 

consumir ou não os organismos geneticamente modificados. Sendo assim o código de Defesa 

do Consumidor, tem um papel fundamental, qual seja de orientar e prevenir abusos 

econômicos, em garantia às regras por ele próprio estabelecidas, além das orientadas pela 

Constituição Federal. Da mesma forma, o Poder Público deve colaborar para a 

disponibilização de informações corretas e seguras a todo cidadão, em respeito à proteção que 
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garante a todos o acesso à informação, tendo em vista que é dever do Estado orientar o 

consumidor naquilo que lhe é garantido – a informação adequada e suficiente Nesta esteira 

cabe destacar o Projeto de Lei nº4148/2008, o qual prevê alterações no art. 40 da Lei de 

Biossegurança, mais especificamente nos critérios a respeito da rotulagem.  

A Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática (CCT) 

rejeitou, nesta terça-feira (13), o Projeto de Lei da Câmara (PLC) 34/2015, que retira a 

obrigação de estampar o símbolo indicando a presença de ingrediente transgênico nos rótulos 

de produtos alimentares. Mesmo assim, o projeto ainda precisa ser analisado pelas Comissões 

de Assuntos Sociais (CAS) e de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e 

Controle (CMA)
60

. 

O Projeto de lei visa flexibilizar as regras quanto a rotulagem dos produtos que 

contenham organismos geneticamente modificados em sua composição, como por exemplo, 

os mais óleo de soja, fubá e outros produtos derivados.  Além disso, texto propõe que 

informação apenas deverá constar do rótulo quando os transgênicos compuserem acima de 

1% do produto, após análise específica. Soma-se a isto, o fato de que o projeto desobriga a 

utilização tradicional do símbolo adotado para transgenia, que consiste no triangulo amarelo 

contendo em seu interior o letra T, que deverá ser substituído pelas expressões “(nome do 

produto) transgênico” ou “contém (nome do ingrediente) transgênico”. 

As alterações trazidas no texto modificam a sistemática para a identificação da origem 

transgênica. Atualmente, ela é realizada com base na matéria-prima utilizada na composição 

do produto final, ou seja, se foi usado OGM, a informação deve vir no rótulo. Caso a nova 

redação seja aprovada, a identificação da origem transgênica seria realizada no próprio 

produto final, através de análise laboratorial. O que dificultaria a detecção dos organismos 

engenhados, pois muitos dos alimentos que contêm transgênicos são ultra- processados (como 

óleos e margarinas), impossibilitando a detecção da origem transgênica em função do 

processo industrial da fabricação, uma vez que a identificação seria feita no produto final, na 

última etapa do processo produtivo. Nesse sentido, o texto, violaria o direto fundamental à 

informação, permitindo que os consumidores sejam ludibriados sobre a presença ou não de 

transgênicos nos produtos consumidos diariamente. 
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CAPÍTULO III  

A Experiência da Comissão Técnica Nacional de 

Biossegurança 

A introdução dos organismos geneticamente modificados nas lavouras brasileiras se 

deu de forma ilegal, através de suas fronteiras, sendo que seu cultivo era proibido no Brasil. 

Nesse contexto é que surge a Lei de Biossegurança no sentido de colocar na legalidade um 

fato que já havia sido consumado, qual seja o plantio de organismos geneticamente 

modificados. A Lei de Biossegurança e todo seu aparato bem estruturado no sentido de 

fortalecer o agronegócio, se consolidou no Brasil e estabeleceu regras para as aprovações 

comerciais desses organismos. 

Desta forma, é que são instituídos órgãos como a Comissão Técnica Nacional de 

Biossegurança, no sentido de regular essas questões. Primeiramente serão tratados os aspectos 

estruturais do referido órgão e seu funcionamento.  Em seguida, será tratada a questão da 

tomada de decisão no que tange à formulação dos pareceres emitidos pela Comissão Técnica 

Nacional de Biossegurança, bem como aspectos referentes á sua composição. E, por fim o 

processo de aprovação dos organismos geneticamente modificados e todo trâmite percorrido 

até o parecer final da Comissão. Ao longo desses aspectos ora estudado destaca-se 

características do processo decisório como a não participação popular na tomada de decisão 

bem como a centralização das decisões especificamente neste órgão, o que aumenta a 

desconfiança por parte dos consumidos ante tantas aprovações comerciais desde a chegada da 

soja clandestina da Monsanto. 

3.1 Estrutura e funcionamento da Comissão Técnica Nacional de 

Biossegurança 

A Comissão Técnica Nacional de Biossegurança é um órgão integrante o Ministério 

da Ciência Tecnologia e Inovação, onde apresenta caráter apresentando- se como uma 

instância colegiada multidisciplinar, sendo composta por especialistas de diversas áreas do 

conhecimento para a emissão dos pareceres referentes aos eventos modificados.  

A CTNBio é uma instância colegiada multidisciplinar, criada através da lei nº 
11.105, de 24 de março de 2005, cuja finalidade é prestar apoio técnico consultivo e 
assessoramento ao Governo Federal na formulação, atualização e implementação da 
Política Nacional de Biossegurança relativa a OGM, bem como no estabelecimento 
de normas técnicas de segurança e pareceres técnicos referentes à proteção da saúde 
humana, dos organismos vivos e do meio ambiente, para atividades que envolvam a 
construção, experimentação, cultivo, manipulação, transporte, comercialização, 
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consumo, armazenamento, liberação e descarte de OGM e derivados.
61 

Dentre as funções desempenhadas por este órgão, estão questões pertinentes aos 

organismos geneticamente modificados, além da formulação, atualização e implementação da 

Política Nacional de Biossegurança. Essencialmente, a CTNBio tem como objetivo principal 

assessorar e dar suporte técnico ao Governo Federal, destarte apresente caráter consultivo e 

deliberativo, conforme disposto no art. 10 da referida lei: 

Art. 10. A CTNBio, integrante do Ministério da Ciência Tecnologia e Inovação, é 
instância colegiada multidisciplinar de caráter consultivo e deliberativo, para prestar 
apoio técnico e de assessoramento ao Governo Federal na formulação, atualização e 
implementação da PNB de OGM e seus derivados, bem como no estabelecimento de 
normas técnicas d segurança e de pareceres técnicos referentes à autorização para 
atividades que envolvam pesquisa e uso comercial de OGM e seus derivados, com 
base na avaliação de seu risco zoofitossanitário, à saúde humana e ao meio 

ambiente. (BRASIL. Lei n° 11.105,2005)
62

 

Desta forma, se pode dizer que Comissão Técnica Nacional de Biossegurança é o 

órgão responsável pela questão da biossegurança no Brasil, ou seja, toda e qualquer decisão 

deve passar pelo seu crivo. Relativamente à postura adotada quando da sua criação, verifica-

se que a questão dos organismos modificados é vista por uma grande parcela, apenas como 

uma questão de cunho econômico, não recebendo a devida atenção. O interesse é meramente 

econômico, pois a especialização tecnológica do setor agroindustrial brasileiro vem crescendo 

cada ano, com vistas a gerar cada vez mais lucro.  

Aspectos como a segurança alimentar e a garantia de um ambiente ecologicamente 

equilibrado, como garantido constitucionalmente, tem relegado a segundo plano devido a 

priorização do capital. A partir das questões pontuadas, é importante passar a análise a 

competência da CTNBio. Ainda sobre o disposto no caput do já referido art. 10, verifica-se a 

reafirmação do caráter consultivo da CTNBio, tanto no seu caput quanto no seu parágrafo 

único.  

Neste último, contata-se seu comportamento dual, pois apresenta função consultiva e 

normativa. Na primeira, delega à CTNBio o acompanhamento e evolução do conhecimento 

científico e tecnológico das áreas especializadas, atentando especialmente aos mecanismos de 

segurança e os potenciais efeitos colaterais constatados em relação à pesquisa, 

desenvolvimento, produção/comercialização e descarte/liberação de organismos 

geneticamente modificados e seus  derivados. No último, em relação a sua função normativa, 
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deve a CTNBio utilizar-se de todos os recursos possíveis para atingir o objetivo fundamental 

de sua criação: aumentar a  sua capacitação para a proteção da saúde humana, da flora e da 

fauna, em outras palavras a proteção do meio ambiente para a manutenção da vida. Nessa 

enseada, oportuno destacar que a Comissão, teve que cumprir suas funções sem se preocupar 

com a celeridade, na aprovação dos projetos de pesquisa, e mais do que isso, a aprovação dos 

organismos geneticamente modificados. 

Além disso, a Comissão, não deve ceder às pressões dos grandes grupos econômicos 

que apenas querem o retorno dos seus investimentos. Digno de nota que essa postura de 

atendimento às pressões da economia vem ocorrendo com bastante frequência, ou seja, desde 

sua instituição. A criação da Comissão objetiva a capacitação desde organismo com o intuito 

de proteger o patrimônio ambiental, conforme instituído na Lei de Biossegurança. Logo, no 

exercício de suas funções, as decisões tomadas devem ser compatíveis com as disposições 

previstas no regramento, sob pena de abrir a discussão na esfera judicial, permitindo ao 

judiciário desfazer os eventuais equívocos. 

A Lei de Biossegurança, no seu art. 14 e incisos, determina as competências da 

CTNBio. Nas competências elencadas nos incisos I, II, XVI, e XXIII, possuem natureza 

normativa. Sendo assim, a competência normativa delegada pela Lei 11.105/05 à CTNBio 

deve ser interpretada restritivamente, obedecendo os parâmetros estabelecidos pela lei que a 

reestruturou, responsável pela normatização das áreas de saúde, agricultura, meio ambiente, 

ciência e tecnologia, bem como, obviamente, das regras e princípios fixados pela Constituição 

Federal. 

 

Á Comissão é conferida a competência para estabelecer normas referentes às 

pesquisas com os organismos geneticamente modificados e seus derivados, conforme disposta 

no inciso I do art. 14. Em seguida, no inciso II, é estabelecida a competência para normatizar 

as atividades e projetos relacionados a OGM e derivados. As práticas de pesquisa referidas no 

dispositivo seriam aquelas que envolvessem a manipulação de moléculas de ADN/ARN 

recombinante e que se destinassem à observação no local, produção, alteração, transferência, 

aplicação de organismos geneticamente modificados e derivados. Em relação às atividades, se 

podem enquadrar condutas tais como: o cultivo, o transporte, a importação, a exportação, o 

armazenamento, a comercialização, a liberação no meio ambiente e o descarte de organismos 

modificados e seus derivados. 

Por fim, nos projetos, estariam compreendidas as normas regulamentares destinadas à 
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satisfação de exigências básicas relativas à estrutura, segurança, capacitação e 

responsabilidade, necessárias para a expedição de autorizações e licenças para a 

implementação de atividades relacionadas com os organismos geneticamente modificados e 

seus derivados, no exercício de um poder de polícia administrativa. 

Destaca-se também o inciso XVI que qualifica os atos normativos como expedidos 

pela CTNBio para regulamentar as matérias de sua competência como resoluções. Acresça-

se, ainda, o inciso XXIII, dispositivo apresenta o atributo da legitimidade normativa, ou seja, 

cabe à Comissão a prerrogativa de levar proposta para o seu regimento interno, de forma que 

a competência para validar a sua edição de acordo com seu entendimento, ainda é do ministro 

Ciência e Tecnologia. 

Por último, importante esclarecer que a Comissão não possui monopólio normativo 

sobre a questão dos eventos envolvendo organismos modificados, exercendo com 

exclusividade tais atribuições apenas no âmbito da União, em razão expressa do princípio 

federativo e do texto Constitucional. Desta maneira no art. 23, incisos II, VI e VII, dispõe que 

é competência comum da União e dos Estados-membros para legislarem sobre saúde, meio 

ambiente, florestas, fauna e flora. 

Digno de nota que esta competência é vergonhosamente desrespeitada em diversas 

passagens pela Lei de Biossegurança, sendo inconstitucional, o que será mais bem explanado 

mais adiante. A competência material comum da União, dos Estados, do Distrito Federal, e 

dos Municípios, é prevista no art. 23 da Constituição Federal. Essa competência, diz respeito 

à prestação de serviços referentes àquelas matérias, à tomada de providências para a sua 

realização. Por outro lado, em relação ao meio ambiente natural, encontramos a competência 

comum para protegê-lo e para combater a poluição em todas as suas formas, bem como para 

preservar as florestas, a fauna ea flora.   

A avaliação do risco e a análise da Biossegurança na expedição do certificado de 

qualidade estão dispostas no artigo 14, § 6º e incisos III, IV, XI, XIII, XIV, da Lei de 

Biossegurança, trazendo a previsão legal da matéria. A análise consiste num conjunto 

articulado de atividades relacionadas à: formulação de critérios para avaliação e 

monitoramento de riscos (III); análise da avaliação de atividades e projetos caso a caso (IV); 

classificação de organismos modificados segundo classe de risco (XIV); definição do nível de 

segurança aplicável ao organismos modificados e seus usos, bem como, os procedimentos e 

medidas de segurança a serem observados na sua utilização (XIII); a emissão do Certificado 

de Qualidade em Biossegurança; os casos em que o Controle pode ser dispensável (§ 6º). 
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Todos os procedimentos acima descritos deverão ser praticados de conformidade com o que 

estabelece seu regulamento. 

Atribuída pela lei, a Comissão tem competência para estabelecer, através de resolução, 

critérios de avaliação e de monitoramento de risco relativo aos organismos geneticamente 

modificados e seus derivados. Refere-se a critérios mais genéricos, por meio dos quais seja 

possível avaliar e monitorar tanto um determinado transgênico, quanto atividades em 

andamento e projetos que requeiram autorização para instalação e funcionamento. 

Após a definição dos critérios de avaliação de risco e de monitoramento, com 

estabelecimento de procedimentos específicos para cada classe de risco, conforme disposto no 

inciso XIX, se for o caso, deve-se proceder à análise individualizada de cada caso, conforme 

previsão legal. Protocolo de Cartagena, em seu art. 15, 1, define uma série de etapas que 

devem ser seguidas na análise de informações e outras evidências cientificas, com o intuito de 

constar e determinar os prováveis efeitos adversos dos organismos modificados à conservação 

e no uso sustentável da diversidade biológica, considerando também os riscos para a saúde 

humana. Assim: 

1. As avaliações de risco realizadas em conformidade com o presente Protocolo 
serão conduzidas de maneira cientificamente sólida, de acordo com o Anexo III e 
levando em conta as técnicas reconhecidas de avaliação de risco. Essas avaliações 
de risco serão baseadas, no mínimo, em informações fornecidas de acordo com o 
artigo 8º e em outras evidências científicas a fim de identificar e avaliar os possíveis 
efeitos adversos dos organismos vivos modificados na conservação e no uso 
sustentável da diversidade biológica, levando também em conta os riscos para a 

saúde humana
63

. 

A norma do Protocolo, já referido, faz menção ao seu anexo II, n. 8 e 9. No item 8, 

preconiza que na busca do seu objetivo a avaliação do risco compreende, dependo do caso, os 

seguintes pontos: 

Para alcançar seu objetivo, a avaliação de risco compreende, conforme o caso, os 
seguintes passos: 

 

(a) uma identificação de qualquer característica genotípica ou fenotípica nova 
associada ao organismo vivo modificado que possa ter efeitos adversos na 
diversidade biológica, no provável meio receptor, levando também em conta os 
riscos para a saúde humana; 

(b) uma avaliação da probabilidade desses efeitos adversos se concretizarem, 
levando em conta o nível e tipo de exposição do provável meio receptor ao 
organismo vivo modificado;  

(c) uma avaliação das consequências caso esses efeitos adversos de fato ocorram;  

(d) uma estimativa do risco geral apresentado pelo organismo vivo modificado 
com base na avaliação da probabilidade e das consequências dos efeitos adversos 
identificados se estes ocorrerem;  
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(e) uma recomendação sobre se os riscos são aceitáveis ou manejáveis ou não, 
inclusive, quando necessário, a identificação de estratégias para manejar esses 
riscos; e  

(f) quando houver incerteza a respeito do nível de risco, essa incerteza poderá ser 
tratada solicitando-se maiores informações sobre aspectos preocupantes específicos 
ou pela implementação de estratégias apropriadas de manejo de risco e/ou 
monitoramento do organismo vivo modificado no meio receptor. (Protocolo de 
Cartagena para Biossegurança) 

64
 

Nessa enseada, cabe destacar o anexo II, nº9, que aponta uma série características que 

devem ser consideradas quando do trâmite de avaliação de risco. Conforme dispõe o referido 

anexo: 

"Dependendo do caso, a avaliação de risco leva em consideração osdetalhes científicos e 

técnicos relevantes sobre as características dos seguintes elementos: 

a) organismo receptor e organismos parentais. As características biológicas do 
organismo receptor ou dos organismos parentais, inclusive informações sobre a 
situação taxonômica, nome vulgar, origem, centros de origem e centros de 
diversidade genética, se conhecidos, e uma descrição de onde os organismos podem 
persistir ou proliferar;  

b) organismo ou organismos doadores. Situação taxonômica, nome vulgar, fonte e 
as características biológicas relevantes dos organismos doadores;  

c) vetor. Características do vetor, inclusive, se houver, sua fonte ou origem e área 
de distribuição de seus hospedeiros;  

d) inserção ou inserções e/ou características genéticas do ácido nucléico inserido e 
da função que específica, e/ou as características da modificação introduzida;  

 

e) organismo vivo modificado. Identidade do organismo vivo modificado, e as 
diferenças entre as características biológicas do organismo vivo modificado e 
daquelas do organismo receptor ou dos organismos parentais;  

f) detecção e identificação do organismo vivo modificado. Métodos sugeridos para a 
detecção e identificação e sua especificidade, sensibilidade e confiabilidade;  

informações sobre o uso previsto. As informações sobre o uso previsto do 
organismo vivo modificado, inclusive usos novos ou modificados comparados ao 
organismo receptor ou organismos parentais; 

h) meio receptor. Informações sobre a localização, características geográficas, 
climáticas e ecológicas, inclusive informações relevantes sobre a diversidade 
biológica e centros de origem do provável meio receptor.(Protocolo de Cartagena 

para Biossegurança)
65

. 

O Certificado de Qualidade em Biossegurança (CQB) emitido pela CTNBio, encontra-

se disposto no art. 14, inciso IX da Lei de Biossegurança. Certificado este necessário para o 

desenvolvimento de atividades com os organismos geneticamente modificados e seus 

derivados em laboratório, instituição ou empresa. Ademais, é de responsabilidade da 

Comissão que sejam enviadas cópias do processo para os órgãos de registro e fiscalização 

definidos no art. 16 da Lei 11.105/05. 

Evidentemente que a emissão do certificado, funciona como uma autorização prévia, 
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dirigida a laboratórios, instituições ou empresas envolvidas com engenharia genética. De fato, 

implica, na satisfação pelo requerente, de uma série de medidas e procedimentos de 

segurança, previamente estabelecidos em resoluções emitidas pela Comissão, cabendo a esta 

observar a plena e efetiva satisfação dos mesmos. Em relação à proteção do meio ambiente, 

esta questão compete à responsabilidade civil em razão da existência de um possível dano ou 

degradação ambiental, deve ser considerada com o máximo de rigor, e, em caso de 

ocorrência, a responsabilidade do autor do dano é objetiva, já que no caso de organismos 

geneticamente modificados, o potencial de degradação é imanente à própria atividade, 

devendo todo aquele que pleitear sua intervenção nesse setor, demonstrar capacidade 

financeira para arcar com possíveis encargos decorrentes da necessidade de se recuperar o 

meio ambiente em caso de acidente. Finalmente, imprescindível destacar-se, o dispositivo 

previsto no § 6º do art. 14, que assim dispõe: 

"As pessoas físicas ou jurídicas envolvidas em qualquer das fases do processo de 

produção agrícola, comercialização ou transporte de produto geneticamente 

modificado, que tenham obtido a liberação para uso comercial, estão dispensadas de 

apresentação do CQB e constituição de CIBio, salvo decisão em contrário da 

CTNBio".  

Não restam dúvidas de que o aludido dispositivo é uma exceção expressamente 

dirigida às corporações do agronegócio. Partindo-se do pressuposto que, se o OGM já obteve 

liberação para uso comercial, passando por uma série de controles e verificações exigidos, 

estaria o produtor que dele se utiliza ou o produz e aquele que o transporta e/ou comercializa, 

isentos de maiores riscos. Embasado nisso, estes sujeitos seriam admitidos como objeto de 

controle apenas em circunstancias específicas, ao que parece pelo texto da lei, seriam mesmo 

hipotéticas, razão pela qual apenas excepcionalmente poderia a CTNBio exigi-los dos agentes 

em questão. Nas palavras de Beck: 

A percepção e a compreensão da situação e do processo são substancialmente 

distorcidas pelo fato de que pelo lado de fora e o de dentro, a encenação acordada e 

a efetiva, desintegram-se sistematicamente. 

[...] 

“Cientistas fazem como se tivessem arrendado a verdade, e isso, de fato, tem de agir 

assim para fora, a final sua posição depende disto” 
66

. 

Evidentemente percebe-se que não há fundamento em tal premissa, pois a utilização 

dos organismos geneticamente modificados nas lavouras brasileiras, cujas características e 
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consequências de sua interação com as especificidades do meio ambiente em que será 

transportado, liberado ou descartado já começam a dar sinais. Além disso, havendo 

certamente uma significativa variação em suas respectivas classes de risco, cada tipo de 

organismo deve ser submetido a processos específicos de avaliação e de monitoramento, para 

que após possa ser expedida a regulamentação através da qual se liberaria, ou não, o agente 

dos encargos representados pela posse do CQB e pela constituição de Comissão Interna de 

Biossegurança (CIBio). 

Nesse caso, percebemos a afronta ao art.225caput da Constituição Federal, ferindo o 

Princípio da precaução, reconhecido pelo Brasil em tratados internacionais de que é parte, e 

pela própria Lei 11.105/05, em seu art. 1º, caput.

 

3.2 A tomada de decisão pela Comissão Técnica Nacional de 

Biossegurança 

A competência da Comissão Técnica Nacional de Biossegurança para emitir decisões 

técnicas, encontra-se disciplinada no art. 14, inciso XII da Lei Biossegurança, conforme 

disposto: 

Art. 14. Compete à CTNBio: 

[...] 

XII – emitir decisão técnica, caso a caso, sobre a biossegurança de OGM e seus 

derivados no âmbito das atividades de pesquisa e de uso comercial de OGM e seus 

derivados, inclusive a classificação quanto ao grau de risco e nível de biossegurança 

exigido, bem como medidas de segurança exigidas e restrições ao uso.  

A competência para emitir decisão técnica sobre aspectos relativos à biossegurança 

envolvendo organismos geneticamente modificados e derivados, quando relacionados a 

atividades de pesquisa ou no caso de liberação para uso comercial, foi atribuída pela CTNBio, 

através da lei 11.105/2005.O exercício desta atividade é legitimado pela notória competência 

e representatividade político-científica de seus membros e da sua capacidade, por ser uma 

instância colegiada e multidisciplinar, possuindo conhecimentos técnicos necessários para 

examinar com precisão os aspectos relacionados à complexidade da questão ambiental. 

Evidentemente como já percebido, a lei exige, de forma expressa um procedimento 

específico caso a caso. Desta maneira, após a escolha dos critérios para avaliação e 

monitoramento dos organismos engenhados e seus derivados e, verificada a análise da 

avaliação de risco em determinado caso, deve a CTNBio emitir uma decisão técnica 

fundamentada, na forma de parecer, alicerçado nos elementos de natureza científica que 

determinam os critérios e procedimentos previamente estabelecidos. A autorização ou não da 
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pesquisa ou liberação para uso comercial de organismos modificados e derivados, deve 

demonstrar na mesma apreciação, os níveis de risco e segurança exigidos para um adequado 

monitoramento do organismo, atividade ou projeto, bem como, fixar as medidas de segurança 

exigidas e eventuais restrições. 

As decisões tomadas pela CTNBio e emitidas na forma de parecer técnico, devem ser 

fundamentadas, pois estas se referem a determinado objeto o vincula a sua fundamentação. A 

fundamentação é elemento indispensável no parecer, tendo em vista que além de vincular o 

objeto, demonstra a legalidade e a regularidade do trâmite estabelecido pela própria comissão, 

podendo ser objeto de discussão tanto na esfera administrativa, referente ao Conselho 

Nacional de Biossegurança, quanto na esfera conforme art. 5º, inciso XXXV da Constituição 

Federal. 

Segundo a Lei 9784/99, no caput de seu art. 2º, refere:

 

"A Administração pública obedecerá, dentre outros, aos princípios da legalidade, 

finalidade, motivação, razoabilidade, proporcionalidade, moralidade, ampla defesa, 

contraditório, segurança jurídica, interesse público e eficiência". 

 

Acresça-se a isto as disposições previstas no § 4º do art. 14 da Lei 11.105/05, que 

prevê: 

A decisão técnica da CTNBio deverá conter resumo de sua fundamentação técnica, 

explicitar as medidas de segurança e restrições ao uso do OGM e seus derivados e 

considerar as particularidades das diferentes regiões do País, com o objetivo de 

orientar e subsidiar os órgãos e entidades de registro e fiscalização, referidos no art. 

16 desta Lei, no exercício de suas atribuições. 

 

Verifica-se claramente que a disposição que prevê a apresentação de um simples 

resumo fere o princípio constitucional da legalidade, podendo-se vincular ainda princípios tais 

como ampla defesa, publicidade e precaução. O requerimento para o desenvolvimento de 

pesquisa ou liberação comercial de dos organismos geneticamente modificados e seus 

derivados, deverá conter necessariamente na íntegra a decisão devidamente fundamentada, 

sobre o parecer contendo a decisão técnica da CTNBio. Nesta linha: 

"A decisão técnica é também um ato administrativo, e obriga a apresentar a sua 

motivação ou fundamentação. Assim evitam-se precipitações e negligências no 

desenrolar da atividade administrativa e reduz-se o risco da prática de 

arbitrariedades. A exigência de motivação intersubjetiva é das mais destacadas na 

transição para o Direito Administrativo dialógico, em oposição ao autocrático. A 

fundamentação deve ter clareza, suficiência e congruência. O uso de expressões 

vagas ou demasiado genéricas que servem para tudo não passa de mera fraseologia 

indicadora de uma obscura fundamentação. Completamente destituída de sentido 
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lógico a afirmação de que „a decisão técnica da CTNBio deverá conter resumo de 

sua fundamentação técnica‟ (art. 14, § 4º), pois não há razão para que a 

fundamentação técnica deixe de constar em sua integralidade. Os membros da 

CTNBio e seus assessores hão de ter presente os fins da lei, expressos no seu art. 1º, 

que consistem na proteção à vida e à saúde humana, animal e vegetal (arts. 1º , III, 

5º , 196 e 225, todos da CF), observando o princípio da precaução e estimulando o 

avanço científico na área da Biossegurança e da Biotecnologia". 
67 

O art. 14 da Lei de Biossegurança, em seu inciso XIX, traz aspectos referentes à 

publicidade dos atos praticados pela Comissão. O referido inciso dispõe: 

Divulgar no Diário Oficial da União, previamente à análise, os extratos dos pleitos e 

posteriormente, dos pareceres dos processos que lhe forem submetidos, bem como 

dar ampla publicidade no Sistema de Informações em Biossegurança – SIB, à sua 

agenda, processos em trâmite, relatórios anuais, atas das reuniões e demais 

informações sobre suas atividades, excluídas as informações sigilosas, de interesse 

comercial, apontadas pelo proponente e assim consideradas pela CTNBio
68

. 

Em consonância com a previsão constitucionalmente estabelecida no art. 37, caput, e 

no art. 5º, XXXVIII da Constituição Federal a referida previsão dá consequência à disposição 

contida na lei. De qualquer modo, através deste dispositivo, a lei prevê dois momentos 

diversos em que se dará ampla divulgação dos atos junto ao Diário Oficial da União. 

Primeiramente, a análise, quando deverá ser publicado para conhecimento da sociedade um 

extrato dos requerimentos, contendo todos os elementos necessários para a correta 

identificação da espécie, especificando de que se trata, se pesquisa, atividade ou projeto, bem 

como as características especificas do OGM ou derivado submetido à avaliação da Comissão; 

b) posteriormente à decisão, extrato dos pareceres, relativos aos processos que lhes forem 

submetidos. 

Feito isso, a publicação no Diário Oficial de apenas um extrato e não da integralidade 

dos documentos, parece justificável observando-se princípio da economia que deve orientar 

os atos administrativos como o é a publicação no Diário Oficial. Todavia, neste caso, os 

pareceres deveriam ser emitidos com a íntegra da fundamentação e permanecerem à 

disposição de qualquer interessado. 

Ainda sobre o inciso XIX, nota-se que o mencionado dispositivo faz referência à 

necessidade de se dar ampla publicidade aos atos da CTNBio, como por exemplo, sua agenda, 

processos em andamento, relatórios anuais, atas das reuniões e demais informações sobre suas 

atividades. Aborda-se, portanto, um rol meramente ilustrativo, junto ao Sistema de 

Informações em Biossegurança (SIB).
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De acordo com o Capítulo VI, art. 19, §§ 1º e 2º da Lei 11.105/05, está a criação do 

Sistema de Informações de Biossegurança, órgão destinado à gestão das informações 

decorrentes das atividades que envolvam transgênicos e derivados também vinculado ao 

MCTI. O referido artigo surge com a intenção de se disponibilizar, não só para os órgãos de 

registro e fiscalização que deverão alimentá-lo constantemente, com informações relativas ao 

conjunto das atividades que envolvam organismos geneticamente modificados. 

Art. 19. Fica criado, no âmbito do Ministério da Ciência Tecnologia e Inovação, o 
Sistema de Informações em Biossegurança – SIB, destinado à gestão das 
informações decorrentes das atividades de análise, autorização, registro, 
monitoramento e acompanhamento das atividades que envolvam OGM e seus 
derivados. 

§ 1
o
 As disposições dos atos legais, regulamentares e administrativos que 

alterem, complementem ou produzam efeitos sobre a legislação de biossegurança de 
OGM e seus derivados deverão ser divulgadas no SIB concomitantemente com a 
entrada em vigor desses atos. 

§ 2
o
 Os órgãos e entidades de registro e fiscalização, referidos no art. 16 desta Lei, 

deverão alimentar o SIB com as informações relativas às atividades de que trata esta 
Lei, processadas no âmbito de sua competência.  

Nessa esteira, abarcou-se os de possíveis interessados, dentre eles os movimentos 

sociais e demais organizações da sociedade civil, como por exemplo, as ONGs, envolvidos 

com a defesa do meio ambiente, pesquisadores, bem como a população em geral. Na parte 

final, do dispositivo é admitida a possibilidade de serem excluídas informações sigilosas, de 

cunho comercial, apontadas pelo proponente e assim consideradas pela Comissão. 

Logicamente, em razão da complexidade das pesquisas envolvendo os organismos 

modificados e seus investimentos de grande monta, possuindo uma característica 

essencialmente comercial, se faz necessário a exclusão das informações veiculadas pelos 

projetos submetidos à apreciação da Comissão. 

Entretanto, tratando-se de hipótese excepcional, ela deve ser analisada com extrema 

cautela, pois, é absolutamente indispensável que, caso haja concordância quanto a solicitação 

de sigilo, a Comissão Técnica Nacional de Biossegurança deve esclarecer, em parecer 

devidamente fundamentado de maneira severamente técnica, a razão de sua decisão. Por outro 

lado: 

"esse ato da Comissão poderá ser apreciado em ação judicial, na qual o Poder 
Judiciário examinará a motivação exposta para determinar a não transparência do 

julgamento”. 
69

 

 

A respeito dos pareceres emitidos, com a edição da lei 11.105/2005, percebe-se que as 
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prerrogativas anteriormente conferidas ao Ministério do Meio Ambiente foram transferidas 

para a CTNBio, de forma que minorou suas atribuições e competências no que se refere à 

tutela ambiental. Conforme o inciso XX, compete à CTNBio: 

“identificar atividades e produtos decorrentes do uso de OGM e seus derivados 
potencialmente causadores de degradação do meio ambiente ou que possam causar 
riscos à saúde humana”. 

Nesta linha, cabe mitigar a respeito das áreas de competência de cada ministério, pois 

a CTNBio é um órgão subordinado ao MCTI nas atribuições dos Ministérios da Saúde e do 

Meio ambiente. Ademais, acresça-se a isso o fato de que a capacidade Técnica da Comissão 

relativa às atividades potenciais ou efetivamente causadoras da degradação do meio ambiente, 

posicionando-se inclusive em relação à dispensa do licenciamento ambiental.  

Por oportuno, destaca-se que sendo a Comissão multidisciplinar, em matéria técnica, 

não há o que se discutir em relação aos seus pareceres no tange classificar os organismos 

geneticamente modificados e seus derivados de acordo com o potencial risco; porém, muito 

diferente é a sua habilitação para decidir sobre questões que exijam alta especialização e um 

corpo técnico qualificado, especialmente para o desenvolvimento de atividades com alta 

singularidade. A título de exemplo, a definição de um dado organismo modificado é ou não 

causador de degradação ambiental ou à saúde, e, se por esse motivo, deve ou não ser realizado 

o licenciamento ambiental. Indubitavelmente, é desarrazoado atribuir todo esse complexo 

tramite à Comissão, e vincular suas decisões as demais instancias administrativas. 

Ao analisar a composição da CTNBio vê-se que, dos 12 especialistas – de notório 
saber cientifico e técnico – que a compõe, somente 3 são da área do meio ambiente. 
O Ministério do Meio Ambiente terá um representante e indicará um especialista 
oriundo da sociedade civil. Cinco conselheiros num conselho de 27 membros. Não é 
preciso muito esforço mental para diagnosticar que a CTNBio não está preparada 
tecnicamente para decidir

sobre a necessidade ou não do licenciamento ambiental. Por melhores que sejam os 
conselheiros das outras áreas do conhecimento, não se pode esconder – nem dos 
brasileiros, nem dos que importarem nossos produtos 

– o fato de que a análise público-ambiental dos produtos transgênicos passou a 
carecer da necessária profundidade e amplitude cientifica possibilitada por um órgão 
dedicado somente ao meio ambiente. 

Em seguida, é importante fazer menção a um importante princípio disposto no art. 15 

da referida lei que trata sobre a participação popular no processo de aprovação dos 

organismos engenhados. Assim: 

Art. 15. A CTNBio poderá realizar audiências públicas, garantida participação da 

sociedade civil, na forma do regulamento. 

        Parágrafo único. Em casos de liberação comercial, audiência pública poderá ser 

requerida por partes interessadas, incluindo-se entre estas organizações da sociedade 

civil que comprovem interesse relacionado à matéria, na forma do regulamento. 
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O dispositivo em comento demonstra que, a possibilidade da realização de audiências 

públicas, consoante o art. 15 da Lei 11.105/2005, passa a depender de requerimento de 

membros do próprio órgão ou de parte efetivamente interessada no objeto da deliberação. 

Tendo em vista que a biossegurança interessa a coletividade constitui aspecto essencial do 

direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado. Questiona-se por que motivo atribui-se 

essa discricionariedade aos membros do órgão quanto ao requerimento pela realização de 

audiência pública.  

Além disso, a expressão “parte efetivamente interessada”, é descabida, pois a 

biossegurança interessa a todos, sendo notório o interesse econômico em detrimento do 

interesse de todos os cidadãos. Desse modo, a CTNBio pode, de maneira discricionária, 

decidir se cumpre ou não o disposto em tratado internacional. Pode-se dizer também que esta 

disposição fere o artigo 225 da Constituição Federal e, além disso, coloca o Estado brasileiro 

em situação constrangedora perante a comunidade internacional, restando evidente a 

inobservância de vários dispositivos atinentes à biossegurança nos tratados que envolvem 

biotecnologia e biossegurança. Sobre a participação popular: 

Se é certo que a proteção ambiental é uma das atribuições do Estado 

na promoção dos direitos fundamentais positivados no texto constitucional, a sua 

implementação depende diretamente da conscientização e, por via de consequência, 

da participação do cidadão em todo processo de gestão do meio ambiente. O poder 

público não poderá, unilateralmente, atuar de forma satisfatória. Necessitará  a todo 

o momento da participação do cidadão, seja de forma engajada, através dos 

movimentos associativos, seja de forma individualizada, contribuindo, 

quotidianamente para a defesa e preservação do ambiente em que está inserido. 
70

 

A concentração de poder na Comissão, tem sido alvo de muitas críticas, 

principalmente no que tange à não participação popular no processo decisório, ferindo 

princípios constitucionais e a própria Lei de Biossegurança além de ser uma afronta ao estado 

democrático de direito. Nesse sentido, entende-se que existe a necessidade: 

de determinar se seria suficiente admitir que a decisão sobre os riscos de organismos 

transgênicos pudesse ser o resultado de um processo administrativo desenvolvido 

exclusivamente no âmbito da CTNBio, desde que fosse conduzido segundo as 

garantias constitucionais relacionadas à aplicação de um princípio de 

imparcialidade, compreendendo-se aqui: o devido processo legal, o contraditório, a 

participação pública, a publicidade, o acesso à informação adequada e suficiente, a 

audiência prévia dos interessados e o exercício do dever de adquirir todo o 

conhecimento disponível relevante e de ponderar todas as hipóteses resultantes dessa 

atividade
71

.  

A partir dos argumentos expostos, é possível verificar que é deficitária a atuação da 
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CTNBio enquanto instância decisória democrática, que deve respeitar os pressupostos legais 

de proteção ambiental e gerir os riscos ecológicos relacionados à biossegurança sob o pano de 

fundo da Constituição Federal e dos tratados internacionais. Para proceder à análise mais 

aprofundada das decisões da CTNBio à luz do princípio da precaução, faz-se necessário 

compreender o enunciado, o alcance, os pressupostos deste princípio e suas implicações para 

a ordem normativa brasileira. 

Ainda que existam inúmeros dispositivos repetitivos na Lei de Biossegurança 

reiterando prescrições já estabelecidas em outros pontos do texto, chegando até mesmo a 

contradições expressas, como o já visto art. 16 § 3º, que define a CTNBio como última e 

definitiva instância deliberativa em casos que envolvam atividades potencial ou efetivamente 

causadora de degradação ambiental e, o disposto no art. 8º inciso III, que permite ao Conselho 

Nacional de Biossegurança avocar e decidir, em última e definitiva instância sobre atividades 

que envolvam o uso comercial de organismos geneticamente modificados   e derivados, 

criando uma certa confusão para a sua correta leitura e interpretação.  

Depreende-se disso que o legislador teve a intenção de centralizar na CTNBio todos os 

aspectos referentes as decisões, à autorização e liberação de processos e produtos 

relacionados aos organismos geneticamente modificados e seus derivados em detrimento de 

todas as instituições governamentais responsáveis pelos diversos aspectos e dimensões 

envolvidas na questão. Nessa esteira, percebe-se que o legislador no sentido de resolver a 

questão, introduziu o caráter vinculante no texto da lei, ante a polêmica estabelecida no país 

desde a chegada dos OGM, sobre a constitucionalidade, ainda que haja decisões, 

evidentemente fundamentadas, do judiciário sem sentido contrário. 

Tratando-se do quorum de deliberação, sua definição foi marcada por uma postura 

ambígua e contraditória manifesta pelo Executivo e pelo Legislativo nessa matéria. No início, 

o Projeto de Lei aprovado pelo Congresso Nacional, dispôs no art. 11 § 8º, da Lei 11.105/05, 

que, apurada a ocorrência do quorum de instalação, as deliberações poderiam ser tomadas 

com o voto favorável da maioria dos presentes à reunião, isto é, metade mais um do quorum 

de instalação, correspondendo a oito votos.  

Entretanto, os setores contrários a uma ampla regulamentação e comercialização dos 

organismos geneticamente modificados, já bastante insatisfeitos com os termos em que a lei 

acabou sendo editada, favorecendo e muito a indústria de biotecnologia, se indignaram com a 

possibilidade de questões de suma importância serem aprovadas apenas com o voto de oito 
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membros de um colegiado que, em seu total, incluindo titulares e suplentes, possui cinquenta 

e quatro representantes.  

Diante da indignação, o Presidente da República resolveu vetar o dispositivo em 

questão .O veto deixou a matéria em aberto, não podendo a Comissão se reunir enquanto esta 

regra não fosse estabelecida. Este momento foi marcado por uma ofensiva dos setores 

contrários aos organismos geneticamente modificados que ocasionou a regulamentação da 

matéria pelo Chefe do Poder Executivo por meio de Portaria. 

O objetivo desta Portaria foi de apaziguar os setores até então descontentes a condução 

da situação pelo governo, principalmente o Ministério do Meio Ambiente, que tratou o 

Executivo de instituir um quorum deliberativo de 2/3, de um total de 27 membros que compõe 

o Colegiado Pleno. Dessa maneira, o quorum mínimo para aprovação de qualquer deliberação 

envolvendo pesquisa, comercialização e descarte de organismos modificados passou a exigir 

o voto favorável de pelo menos 18 Conselheiros. Importante frisar que, nesse aspecto 

específico, eram favoráveis a maioria dos doutrinadores da matéria. Diante da possibilidade 

de posicionamentos minoritários, mesmo em sede da Comissão, acabassem por ser 

sacramentados como se majoritários fossem demonstrando à doutrina uma vulneração 

inaceitável do princípio do Estado Democrático de Direito. 

O modo como fora redigido o § 8º do art. 11 enfraquecia o princípio de uma 
autentica participação democrática em um Estado de direito. O poder deliberativo 
deveria acontecer somente com um mínimo de 2/3, isto é, com 18 membros 
presentes. O Regulamento a ser elaborado não deve propiciar que posicionamentos 

minoritários passem a ser majoritários, abusando-se de ausências ocasionais
72

. 

Essa medida do Executivo de forma alguma apaziguou a situação, apenas exaltou 

ainda mais os ânimos, pois, em pouco tempo percebeu-se que, não obstante os setores pró-

transgênicos fossem visivelmente majoritários no âmbito da Comissão, não conseguiam, até 

pelo caráter fluído e instável dos membros desse Colegiado, reunir a maioria necessária para 

aprovar os seus pleitos. Por outro lado, setores contrários à ampla disseminação dos 

transgênicos, mesmo que um grupo ainda reduzido conseguiu bloquear todos os pleitos 

contrários aos seus pontos de vista, simplesmente negando-lhes o quórum necessário para a 

aprovação ou impedindo as reuniões através de expedientes regimentais administrativos e até 

mesmo judiciais.  

Ao longo do tempo, os segmentos econômicos interessados na rápida liberação das 

sementes engenhadas, somou-se boa parte da imprensa, de certa forma também interessada na 
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questão que afetam decisões publicitárias de grandes corporações com fortes repercussões 

econômicas em seu próprio setor passaram a pressionar o governo. Ademais, foi difundido o 

atual contexto da CTNBIO de modo que se passou a questionar a sua funcionalidade, pois 

quase não conseguia deliberar. Os setores contrários aos transgênicos argumentavam 

afirmando que, de fato, a CTNBio vinha tendo uma produtividade notável, sobretudo, no 

âmbito daquelas questões que lhe seriam mais afetas, como a definição de parâmetros 

técnicos e normativos para pesquisa biotecnológica, com vistas a se garantir a segurança 

alimentar e ambiental da sociedade. A crítica se fazia apenas em relação a demora na análise 

dos casos em que, onde envolvia a produção e/ou comercialização de organismos 

modificados, dado seus potenciais riscos, em respeito ao princípio da precaução que deve 

orientar todas as condutas nessa matéria, o licenciamento não poderia ser de pronto por 

motivos de natureza privada e estritamente econômica.  

Ademais, foi difundido o atual contexto da CTNBIO de modo que se passou a 

questionar a sua funcionalidade, pois quase não conseguia deliberar. Os setores contrários aos 

transgênicos argumentavam afirmando que, de fato, a CTNBio vinha tendo uma 

produtividade notável, sobretudo, no âmbito daquelas questões que lhe seriam mais afetas, 

como a definição de parâmetros técnicos e normativos para pesquisa biotecnológica, com 

vistas a se garantir a segurança alimentar e ambiental da sociedade. A crítica se fazia apenas 

em relação a demora na análise dos casos em que, onde envolvia a produção e/ou 

comercialização de organismos modificados, dado seus potenciais riscos, em respeito ao 

princípio da precaução que deve orientar todas as condutas nessa matéria, o licenciamento não 

poderia ser de pronto por motivos de natureza privada e estritamente econômica. 

Todavia, em razão da pressão feita pelos setores pró-transgênicos, o Governo Federal 

e sua bancada no Congresso não tardaram a ceder. E o fizeram quando da tramitação da MP 

327/06 na qual o Poder Público passou a autorizar, dentre outras coisas, o plantio de 

organismos geneticamente modificados em áreas próximas às unidades de conservação como 

áreas de proteção ambiental (APA‟s) e nas zonas de amortecimento (faixa de proteção) de 

parques nacionais. 

Esta medida, incorporada pelo relator e, afinal aprovada pelo Plenário, o número de 

votos necessários para a liberação referente à venda dos organismos geneticamente 

modificados caiu de 18, o que equivaleria 2/3 do Colegiado Pleno para 14, ou seja, maioria 

absoluta. Uma vez convertida, a matéria tratada inicialmente pela Medida Provisória 327/06, 

somado aos aspectos referentes à mudança no quorum de deliberação, passou a constar da Lei 
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11.460/07, que por sua vez regulou o quorum de deliberação no âmbito da Lei 11.105/05 

introduzindo o § 8º – A, que passou a dispor que "as decisões da CTNBio serão tomadas com 

votos favoráveis da maioria absoluta de seus membros. 

3.3 O Processo de Aprovação dos organismos geneticamente modificados  

O processo de aprovação comercial dos eventos envolvendo os organismos 

geneticamente modificados era orientado pela Resolução Normativa nº 05/2008 da Comissão 

Técnica Nacional de Biossegurança. A resolução estabelecia regras para a aprovação 

comercial dos organismos geneticamente modificados e de seus derivados. A análise do 

pedido de aprovação deveria ser feito pela comissão após a realização de avaliação de risco, 

caso a caso, em relação aos potenciais efeitos da liberação comercial desses organismos e 

seus derivados sobre o ambiente e a saúde humana e animal. A avaliação de risco à saúde 

humana e animal era feita especificamente de com base no Anexo III da referida Resolução 

Normativa.  

Após o recebimento da solicitação da instituição interessada, a CTNBio era 

responsável pela consulta pública por 30 (trinta) dias e poderia também realizar uma 

audiência pública para debater o processo. Feito isso, o mesmo era levado à análise por todas 

as subcomissões do órgão, seguindo então para a decisão em plenária, decisão esta que 

deveria ter a maioria absoluta de seus membros. Quando a decisão era favorável, a CTNBio 

fazia a remessa cópia do processo, no prazo de 10 (dez) dias úteis, aos órgãos e entidades de 

registro e fiscalização, para o exercício de suas atribuições. Caso fosse desfavorável, a 

CTNBio comunicaria à instituição interessada, que poderia recorrer da decisão. 

Porém, a Resolução Normativa nº 05 de 12 de março de 2008, foi recentemente 

alterada pela Resolução normativa nº 15 de 13 de fevereiro de 2015. A Comissão Técnica 

Nacional de Biossegurança, com a finalidade de dinamizar o processo de aprovação dos 

eventos envolvendo organismos geneticamente modificados, considera, de agora em diante, 

que na eventualidade de o organismo engenhado, já ter sido submetido a análise, estiver 

aprovado, as diferentes combinações entre os eventos individuais que o constituem receberá 

aprovação automática, como define a seguir a Resolução nº 15/15: 

 

Art. 1º. A Resolução Normativa nº 5, de 12 de março de 2008, fica acrescida dos 

arts. 4º-A e 4º-B, na forma abaixo: 
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"Art. 4º-A: A decisão favorável à liberação comercial de Organismo Geneticamente 

Modificado - OGM que contenha mais de um evento, combinados através de 

melhoramento genético clássico, cujos eventos individuais tenham sido previamente 

aprovados para liberação comercial pela CTNBio, aplicar-se-á às combinações 

possíveis dos eventos individuais, conforme solicitado pela requerente.  

 

Art. 4º-B: O cancelamento da liberação para uso comercial de um evento aplicar-se-

á também às combinações que o contenham." 

 

Art. 2º. O art. 22 da Resolução Normativa nº 5, de 2008, passa a vigorar com a 

seguintes alterações: 

 

"§ 1º. Caso seja necessário prazo superior a 60 (sessenta) dias para eventual 

complementação de informações, deverá a requerente solicitar prazo adicional à 

CTNBio com as devidas justificativas. 

 

§ 2º. A requerente que tenha protocolado na CTNBio solicitação de liberação 

comercial na forma prevista no art. 

4º-A, antes da entrada em vigor da Resolução Normativa n°15, de 13 de fevereiro de 

2015, poderá, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a partir da data da publicação 

daquela Resolução Normativa, solicitar adequação da proposta aos preceitos desta 

Resolução Normativa." 

 

As alterações trazidas pela Resolução Normativa nº 15/15 incluem na norma os 

artigos Art. 4º-A e Art. 4º-B prevendo que a decisão favorável à liberação comercial de 

organismo geneticamente modificado que contenha mais de um evento, combinados através 

de melhoramento genético clássico, cujos eventos individuais tenham sido previamente 

aprovados para liberação comercial pela CTNBio, aplicar-se-á às combinações possíveis dos 

eventos individuais, conforme solicitado pela requerente. Além disso, o cancelamento da 

liberação para uso comercial de um evento aplicar-se-á também às combinações que o 

contenham. 

Por este motivo, a norma acrescenta ainda o § 2º ao art. 22 da referida Resolução, 

dispondo que o requerente que tenha protocolado na Comissão Técnica Nacional de 

Biossegurança a solicitação de liberação comercial desta forma antes da data de sua entrada 

em vigor desta Resolução Normativa que poderá solicitar adequação da proposta no prazo 

máximo de 30 (trinta) dias. 

Oportuno esclarecer o que a Comissão entende por evento, ainda que muitas vezes este 

termo seja usado para tratar de organismos engenhados. Nesse sentido, evento é simplesmente 

um organismo engenhado derivado de uma única célula transgênica, ou seja, de uma única 

transformação. Outros organismos geneticamente modificados podem ser criados 

independentemente no mesmo processo de transformação e terão o mesmo transgene, mas em 
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outras posições no genoma e, portanto, são “eventos” diferentes. Como a integração de um 

transgene no genoma ocorre ao acaso em cada célula, não há dois organismos modificados 

derivados independentemente que tenham o transgene na mesma posição do genoma. Por 

essa razão, cada organismo modificado derivado independentemente é denominado um 

evento. É comum criar centenas ou mesmo milhares de eventos, dos quais somente um é 

selecionado para fins comerciais. 
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Conclusão 

O desenvolvimento científico e tecnológico adquirido pelo homem, aparentemente lhe 

trouxeram bem-estar e comodidade. O uso de instrumentos científicos modernos possibilitou 

a descoberta da tecnologia do DNA recombinante e com tal descoberta o homem conseguiu, 

por um lado, evoluir na biotecnologia e proporcionar uma série de medidas para favorecer a 

saúde dos seres vivos, mas também acarretou a possibilidade de colocar estes mesmos seres 

em risco.  

Porém, diante de tantos feitos incríveis, parece que o homem acabou se esquecendo de 

preservar o meio em que vive, o que evidentemente lhe trouxe e tem trazido uma série de 

problemas. Os interesses comerciais não devem sobrepor a possibilidade de novas gerações 

terem uma vida com qualidade. A ganância pelo dinheiro cegou o homem para diversas 

questões nas quais ele se encontra envolvido direta ou indiretamente. A título de exemplo, se 

pode fazer alusão as espécies animais e vegetais que desapareceram em razão da extinção.  

O crescimento acelerado em função das novas tecnologias foi tão acelerado que 

ocasionou uma série de problemas sofridos pelos seres humanos, outros até de certa forma 

previsíveis, o que se vê cotidianamente com a poluição do ar, da água, dos solos, da comida, 

dentre outros. O desenvolvimento da biotecnologia e a possibilidade de modificar 

características genéticas, das plantas, por exemplo, entusiasmou as grandes empresas do setor. 

Pode-se dizer que o homem se maravilhou no sentido da visão econômica/ mercadológica 

desta tecnologia, pois tem rendido bilhões de dólares aos gigantes do agronegócio.  

Diante de falácias usadas para o desenvolvimento desmedido desta tecnologia, como 

por exemplo, a meta de acabarem com a fome no mundo, as grandes empresas do 

agronegócio dominam os mercados, arrasam a biodiversidade, acabam com as pequenas 

propriedades, contaminam a comida e, mais do que isso matam milhares de pessoas a cada dia 

tendo em vista a nocividade já comprovada dos organismos geneticamente modificados. 

Nesse sentido, é necessário atentar-se para a Comissão Técnica Nacional de 

Biossegurança, a qual é responsável pelas decisões referentes aos eventos OGM e seus 

derivados. Como já demonstrado, sendo a Comissão Técnica Nacional de Biossegurança um 

órgão vinculado ao Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação, fica clara e evidente as 

manobras políticas que ocorrem dentro destas comissões e subcomissões internas deste órgão. 

A luta travada entre os especialistas da comissão pró e contra os transgênicos em sido acirrada 
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no que tange principalmente a formação dos pareceres exarados pela Comissão e na forma de 

condução do seu trâmite durante a solicitação de forma que tem descontentado setores da 

sociedade civil, bem como os próprios componentes da Comissão.  

Acresça-se a isso o fato de que a partir do requerimento de aprovação, que 

evidentemente demora um tempo considerável para que possa ser devidamente estudada a sua 

viabilidade, é que se manifestava o apoio das grandes empresas no sentido de “simplificar” o 

tramite. Nesse sentido é feita a crítica, pois a lei de Biossegurança ainda que pautada a 

proteger a biodiversidade do país, e respeitando os princípios do direito ambiental, em certos 

momentos acaba destoando do entendimento e dos princípios constitucionais em prol de uma 

maioria, detentora do monopólio do desenvolvimento tecnológico.  

Toda a questão envolvendo as novas tecnologias bem como a regulamentação do que 

se tornou um problema para o ser humano, a história da regulamentação dos organismos 

modificados no Brasil foi aqui caracterizada como um processo de disputa de interesses cuja 

solução é interpretada como uma tentativa de estabilização de um estrutura político-legal 

representada pela Lei de Biossegurança. A análise genealógica dessa lei permite a 

possibilidade de compreender quais os principais componentes de estabilização dizem 

respeito às atribuições de poder concedidos à Comissão Técnica Nacional de Biossegurança 

para determinar os parâmetros de análise de risco desses organismos.  

As expectativas de estabilização desse marco regulatório são sustentadas por meio de 

um discurso baseado num positivismo científico, que procura minimizar tanto a importância 

dos riscos da tecnologia enfatizados pela utilização dos transgênicos quanto a importância da 

participação popular. A participação da sociedade nas instâncias de decisão é desconsiderada 

na medida em que a regulamentação da tecnologia é interpretada como uma tarefa exclusiva 

de especialistas que detêm o “notório saber”.  

A centralização do poder de decisão sobre os critérios e os procedimentos de análise 

de risco, a um grupo restrito de especialistas, permite assim a redução das incertezas inerentes 

à diversidade de interpretações sobre o que seriam os parâmetros de biossegurança a serem 

adotados. O apelo à ordem, continuamente resgatado pelos diferentes governos na sua busca 

de garantir legitimidade por meio de um conhecimento técnico-científico positivo, contradiz a 

si mesmo em face da prática política adotada para a construção de um marco regulatório que 

deveria prescrever essa ordem.  
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Longe de ser um texto coerente, resultante de um planejamento tecnocrata 

expressando dispositivos de consenso, a nova Lei de Biossegurança é antes o resultado de um 

acordo político que procurou congregar interesses divergentes que extrapolam o próprio 

objeto da lei. As imperfeições e as insatisfações manifestadas pelos diferentes grupos de 

interesse sobre essa nova versão da Lei de Biossegurança revelam afinal a continuidade de um 

“estado de exceção” cuja perpetuação, como técnica de governo, é legitimada muito mais por 

uma recriação da desordem do que pela manutenção da ordem. 
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Anexo 1- Tabela de Aprovações Comerciais pela 

Comissão Técnica Nacional de Biossegurança 

Na tabela a seguir, extraída do site da Comissão Técnica nacional de 

Biossegurança, percebe-se a quantidade de eventos geneticamente modificados aprovados 

no Brasil no período que compreende sua instituição até 2014. 
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